
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA
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EDITAL Nº 90.008/2025

Processo nº 00610295.000085/2025-55

 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO:

DIA: 15.08.25.

HORÁRIO: 10h (horário de Brasília/DF).

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br

CÓDIGO UASG: 925965.

MODO DE DISPUTA: “aberto e fechado"

Observação: Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente de caráter público, que impeça a realização do
Pregão na data acima marcada, a licitação ficará automaticamente prorrogada para o primeiro dia útil subseqüente, no
mesmo horário, independentemente de nova comunicação. No caso de fato superveniente de caráter técnico, no âmbito
da SESAP/RN, que também impeça a realização do certame na data prevista, a prorrogação se dará por meio de aviso no
sistema Comprasnet (www.comprasnet.gov.br).

O Laboratório Central Dr. Almino Fernandes - LACEN-RN, torna público, que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na
sua forma ELETRÔNICA – tipo MENOR PREÇO POR ITEM, para Registro de Preços, regido pela Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021, Lei Complementar Estadual nº 675/2020, Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do
Consumidor), Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto estadual nº 32.449, de 07/03/2023, nº 32.560, de
28/03/2023, nº 31.346, de 01/04/2022, nº 30.753, de 22/07/2021 e demais legislações correlatas e, ainda, de acordo com
as condições estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO

1.1. Formalização de uma Ata de Registro de Preços para eventual aquisição de equipamentos laboratoriais destinados a
atender as necessidades do Laboratório Central Dr. Almino Fernandes - LACEN-RN, por um período de 12 (doze) meses.

1.2. Os equipamentos são utilizados para análises de doenças de interesse em Saúde Pública por metodologias como
biologia molecular, sorologia, ELISA, imunofluorescência, automação, dentre outras, e para a continuidade dos
diagnósticos laboratoriais e consequente Vigilância Laboratorial

1.3. O registro de preços será do tipo menor preço por item, uma vez que isso aumenta a competitividade e a economia
de escala. Outrossim, a entrega do objeto deverá ser parcelada, de acordo com a necessidade da Unidade.

1.4. Os objetos alvos de contratação enquadram-se como objetos comuns em conformidade com o disposto Art 6º, Inciso
XIII da Lei nº 14.133/2021.

1.5. As propostas deverão estar sujeitas à legislação vigente da Agência Nacional da Vigilância Sanitária (ANVISA).

1.6. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no Comprasnet e as especificações
constantes neste Edital, prevalecerão as últimas.

2. DO CREDENCIAMENTO

2.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF que permite a participação dos interessados na
modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.

2.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio
www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas
Brasileira – ICP - Brasil.

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados
junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros
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tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.3.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta
licitação e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e
perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI), por meio do sítio www.comprasnet.gov.br.

3.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de chave de
identificação e senha pessoal, obtidas junto à SLTI, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e
regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal da licitante ou de seu representante
legal e presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

3.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada
diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.5. Não será destinada participação exclusiva à microempresas, empresas de pequeno porte, microempreendedores
individuais e equiparados nesta licitação em conformidade com os preceitos estabelecidos no art. 45, II da Lei
Complementar Estadual nº 675/2020.

3.5.1. A adoção de um tratamento diferenciado e simplificado pode comprometer a qualidade e a integridade do produto
a ser adquirido. Ao optar por um processo simplificado, corre-se o risco de não atender plenamente às exigências técnicas
e operacionais, o que pode prejudicar o desempenho geral e a eficácia do objeto contratado, considerando a
especificidade dos itens para as análises laboratoriais.

3.6. Não poderão participar deste Pregão:

3.6.1. Empresa ou sociedade estrangeira que não funcione no país.

3.6.2. Empresa suspensa de licitar e impedida de contratar com a SESAP/RN, durante o prazo da sanção aplicada.

3.6.3. Empresa que esteja declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação.

3.6.4. Empresa cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão.

3.6.5. Empresa que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, falência,
fusão, cisão, ou incorporação.

3.6.6. Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.

3.6.7. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, conforme justificativa acostada aos autos do processo
administrativo.

3.6.7.1. A vedação à participação de consórcios visa afastar a restrição à competição, na medida em que a reunião de
empresas que, individualmente, poderiam prestar os serviços, reduziria o número de licitantes e poderia, eventualmente,
proporcionar a formação de conluios/carteis para manipular os preços nas licitações.

4. DA IMPUGNAÇÃO/ESCLARECIMENTO DO ATO CONVOCATÓRIO

4.1. De acordo com o artigo 164 da Lei 14.133/2021, até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da
abertura do certame, qualquer pessoa poderá impugnar ou pedir esclarecimentos sobre este Edital.

4.2. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a
impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.

4.2.1. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para realização do certame,
salvo quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

4.3. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital, o licitante que o tendo aceitado sem objeção, venha a apontar,
depois da abertura das propostas de preços, falhas ou irregularidades que o viciarem, hipótese em que tal comunicação
não terá efeito de recurso.

4.4. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento
do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

4.5. Não serão conhecidas as impugnações apresentados fora do prazo legal e/ou subscritas por representante não
habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente.

4.6. O(s) pedido(s) de esclarecimento(s) ou impugnação(ções) deverão ser encaminhados exclusivamente por meio
eletrônico, através do e-mail: cpl.lacen18@gmail.com.
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4.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

4.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos
autos do processo de licitação.

4.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnação serão divulgadas pelo sistema eletrônico e vincularão os
participantes e a administração.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de
habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos
para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave
de acesso e senha.

5.3. A proposta inicial deve ser anexada junto aos documentos, não sendo suficiente o simples cadastro de valores no
sistema.

5.4. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos
demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

5.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja
alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

5.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo
sistema ou de sua desconexão.

5.7. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema.

5.8. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que
somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

5.9. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

6.1.1. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência:
indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no
órgão competente, quando for o caso.

6.1.2. Fabricante.

6.1.3. Marca (Exceto quando se tratar de marca própria e exclusiva, situação em que a licitante deve expressar que se
trata de “marca própria e exclusiva”, evitando uma identificação antecipada).

6.1.4. Valor total do item.

6.1.5. Valor unitário.

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. A inconformidade das informações cadastradas com as das propostas poderá acarretar na desclassificação da
empresa.

6.4. Serão desclassificadas as propostas que optarem por especificação simplória do tipo produto da marca e
especificação “conforme edital” ou ainda que descrevam simplesmente “produto conforme edital”.

6.5. O preço deverá ser cotado em moeda corrente nacional com no máximo quatro casas decimais após a vírgula e
estarem inclusas todas e quaisquer despesas, tais como: frete, encargos sociais, seguros, tributos diretos e indiretos
incidentes sobre o fornecimento do objeto.

6.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

6.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.

6.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta dias), a contar da data de sua apresentação.
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6.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas,
quando participarem de licitações públicas.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local
indicados neste Edital, no sítio www.comprasnet.gov.br.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.3. Também será desclassificada a licitante que se identificar durante o cadastro de proposta no sistema, conforme
previsto no item do Preenchimento da Proposta.

7.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por
todos os participantes.

7.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na
fase de aceitação.

7.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de
lances.

7.7. Durante a sessão de disputa, poderá ocorrer abertura de vários itens simultaneamente cabendo ao Licitante
acompanhar atentamente as convocações do pregoeiro quanto as chamadas para os Itens.

7.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico,
sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.9. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

7.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras
estabelecidas no Edital.

7.11. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.12. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários
quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,01 (um centavo).

7.13. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte

(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 5 (cinco) segundos, sob pena de serem
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

7.14. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, em que os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com um lance final e fechado.

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em
primeiro lugar.

7.16. Durante a fase aberta de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor for considerado
inexequível ou que entenda ter sido lançado erroneamente. Nesta hipótese, deverá encaminhar mensagem à licitante na
qual faculte o direito de repetir tal lance.

7.17. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca
de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. Qualquer problemática deverá ser analisada em momento
posterior à fase de lances.

7.18. Por impossibilidades do sistema, não é possível realizar a exclusão de lances durante a fase de prorrogação.

7.19. Não serão aceitas propostas que apresentarem preços simbólicos ou irrisórios

7.20. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificação do licitante.

7.21. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá
permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.22. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão
pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro
aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.23. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.24. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, será efetivada
a verificação do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de
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maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de
2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. Também devem ser considerados os dispositivos previstos na LC nº
675/2020.

7.25. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de
até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira
colocada.

7.26. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate,
obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema,
contados após a comunicação automática para tanto.

7.27. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada não se manifeste no prazo estabelecido,
serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de
5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
anterior.

7.28. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio automático do sistema entre elas
para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.29. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só
poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).

7.30. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta
ordem:

7.30.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato continuo à
classificação;

7.30.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados
registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

7.30.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho,
conforme regulamento;

7.30.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.

7.31. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e
serviços produzidos ou prestados por:

7.31.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração
Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território
do Estado em que este se localize;

7.31.2. Empresas brasileiras;

7.31.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.31.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

7.32. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.

7.33. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá informar, via sistema, sobre a realização
da negociação. Tal etapa poderá ocorrer logo após a sessão ou em data posterior agendada, informação que será
determinada pelo pregoeiro ao final da fase de lances.

8. DA NEGOCIAÇÃO E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

8.1. A etapa de negociação será comunicada pelo pregoeiro via sistema.

8.2. O pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor
preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

8.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.4. O pregoeiro solicitará, com prazo definido em campo do sistema (mínimo de duas horas), que o licitante melhor
classificado envie, exclusivamente em campo próprio do sistema, a proposta adequada ao último lance ofertado após a
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

8.5. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em
seus anexos.

8.6. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado, ou que
apresentar preço manifestamente inexequível.
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8.7. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.8. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das
propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

8.9. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no
mínimo, de 24(vinte e quatro) horas e a ocorrência será registrada em ata.

8.10. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para, em prazo máximo de 03 (três) horas, enviar documento digital
complementar por meio de funcionalidade disponível no sistema, sob pena de não aceitação da proposta.

8.11. Excepcionalmente, em caso de impossibilidade de envio pelo sistema, devidamente informada no chat, ou quando
solicitados pelo pregoeiro, poderão ser encaminhados para o e-mail (cpl.lacen18@gmail.com) ou ainda:

8.11.1. Os originais ou cópias autenticadas, na hipótese de serem solicitados, deverão ser enviados, no prazo máximo de
03 (três) dias úteis, contadas a partir do registro da adjudicação do objeto, em envelope fechado, com os seguintes dizeres
em sua parte externa e frontal:

Ao Laboratório Central Dr. Almino Fernandes – LACEN-RN,

Rua Cônego Monte, nº 410, Quintas, Natal, RN, CEP 59037-170.

PE 000/2024 A/C Pregoeiro: Alípio Hermógenes Araújo Rubim Costa

8.12. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, através
de comunicação via sistema, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

8.13. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do
material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a
exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e
prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da
proposta.

9. DA PROPOSTA VENCEDORA

9.1. O documento de proposta deverá:

9.1.1. Ser em língua portuguesa, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada
pelo licitante ou seu representante legal.

9.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.

9.1.3. Ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de
eventual sanção à Contratada, se for o caso.

9.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência,
vinculam a Contratada.

9.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em
algarismos e por extenso (art. 12, II, da Lei nº 14.133/2021).

9.4. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência
entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

9.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço
ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

9.6. A proposta deverá obedecer aos termos do Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda
às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

10. DA HABILITAÇÃO

10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em
primeiro lugar, a verificação do eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, tanto em relação à empresa como
também em relação ao sócio majoritário, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

10.1.1. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF;

10.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
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10.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho
Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

10.1.4. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos pelo
Tribunal de Contas da União - TCU;

10.2. Para a consulta de licitante pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima
pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

10.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força
do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário.

10.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.

10.5. Além da documentação exigida como qualificação, como condição para participação no Pregão, a licitante deverá
declarar:

10.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

10.5.2. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo
“não” impedirá o prosseguimento no certame.

10.5.3. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na
Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

10.5.4. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos.

10.5.5. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em
conformidade com as exigências edilícias.

10.5.6. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores.

10.5.7. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.

10.5.8. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal.

10.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e
neste Edital.

10.7. O (a) Pregoeiro (a) poderá promover quaisquer diligências julgadas necessárias à análise das propostas e/ou da
documentação, podendo solicitar amostras dos materiais aos arrematantes, para realização de testes complementares
necessários a verificação de sua conformidade com as especificações constantes do Termo de Referência, através do
sistema, devendo os licitantes atenderem às solicitações no prazo estipulado, contado da convocação. Nesse caso, a
adjudicação somente ocorrerá após a conclusão da diligência promovida.

10.8. A amostra referida, se solicitada, deverá chegar ao Laboratório Central Dr. Almino Fernandes – LACEN-RN, situado na
Rua Cônego Monte, nº 410, Quintas, Natal, RN, CEP 59.037-170, aos cuidados do Pregoeiro Alípio Hermógenes Araújo
Rubim Costa no prazo máximo de 05 (Cinco) dias uteis, a contar da solicitação no sistema do Comprasnet.

10.9. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do LACEN/RN ou, ainda, de
pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para verificar a aceitabilidade das propostas caso tenha alguma dúvida. No
julgamento das propostas, e considerando o interesse público na maior competitividade possível no certame, o pregoeiro
poderá:

10.9.1. Solicitar complementação de informações, documentos e ajustes na proposta escrita para fins de atendimentos
das exigências legais e editalícias.

10.9.2. Solicitar ajustes aritméticos e/ou de percentuais e valores da planilha de custo e formação de preços para fins de
adequação da proposta às exigências legais e editalícias, vedada majoração dos valores proposto.

10.9.3. Sanar erros ou falhas que não alterem a substância e nem a validade jurídica das propostas e documentos anexos,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
classificação.

11. HABILITAÇÃO JURÍDICA

11.1.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
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11.1.2. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins
de identificação em todo o território nacional.

11.1.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede.

11.1.4. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor.

11.1.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores.

11.1.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial
da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março
de 2020.

11.1.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.

11.1.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

11.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

12. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

12.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso.

12.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

12.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

12.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

12.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual, Distrital ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

12.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, Distrital ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre.

12.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estaduais, Distritais ou Municipais relacionados ao objeto
contratual deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

12.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.

13. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

13.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de
pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou de sociedade simples;

13.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69,
caput, inciso II.

13.3. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados
mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo Circulante + Passivo Não Circulante).

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante).
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13.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação [capital mínimo] ou [patrimônio
líquido mínimo] de 01 % do valor total estimado da contratação.

13.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

13.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao
último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art.
69, §6º).

13.7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por
profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

14. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

14.1. Para habilitação das empresas na licitação, poderá ser requerido o Atestado ou Declaração de capacidade técnica,
em nome da licitante, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a aptidão para
desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto deste Pregão.

15. DOS RECURSOS

15.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá de forma imediata e motivada, dentro do prazo de 30 (trinta)
minutos, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das
razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em
igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente.

15.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade, regularidade formal do ato e a
existência de motivação da intenção de recorrer para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente, fato que
será registrado no chat de mensagens do sistema eletrônico.

15.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de
admissibilidade do recurso.

15.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.

15.5. Na fase recursal, é assegurada aos interessados vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses.

15.6. O acolhimento do recurso implica tão somente invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

15.7. As razões do recurso e contrarrazões deverão ser dirigidas ao Pregoeiro e enviadas através do sistema comprasnet.

15.8. É dever do licitante observar as formalidades relativas aos atos praticados no sistema eletrônico, conforme normas e
orientações fornecidas pelo provedor do sistema eletrônico, sob pena de desclassificação.

16. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E RETORNO DA NEGOCIAÇÃO

16.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

16.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública
precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que
dele dependam.

16.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não
assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos
termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente
posteriores ao encerramento da etapa de lances.

16.1.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

16.1.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”).

17. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

17.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja
interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

17.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o
procedimento licitatório.

18. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

18.1. As atas de registro de preço provenientes desta licitação regular-se-ão pelas cláusulas e pelos preceitos de direito
público, e a eles serão aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito
privado, conforme estabelecido na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021.
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18.2. O LACEN/RN convocará o licitante vencedor para assinar o a ata de registro de preços, que deverá fazê-lo dentro do
prazo de até 07 (sete) dias úteis após convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021.

18.2.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da parte
durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pelo LACEN/RN.

18.2.2. Será facultado ao LACEN/RN, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar o instrumento
equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para
a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor.

18.2.3. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido pela
Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente
estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor da licitante.

18.3. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, a SESAP deverá verificar a
regularidade fiscal da Contratada, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos
trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.

18.4. O contrato passará a produzir efeitos a partir da publicação do extrato do termo de contrato ou documento
equivalente no Diário Oficial do Estado.

19. DA CONVOCAÇÃO E ASSINATURA DA ATA

19.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o
procedimento licitatório, e convocará através sistema processual SEI – Sistema Eletrônico de Informações, o adjudicatário
para assinar a ata de registro de preços;

19.2. A assinatura da Ata de Registro de Preços, do termo ou instrumento contratual, ocorrerá por via eletrônica no
sistema processual SEI. O representante da empresa vencedora deverá realizar cadastro para acesso ao sistema
processual SEI para fins de assinatura digital, conforme passo a passo disponível no https://gti.saude.rn.gov.br/sei/externo

19.3. Após o cadastro a empresa vencedora deverá acessar o link https://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=usuario_externo_logar&acao_origem=usuario_externo_gerar_senha&id_orgao_acesso_externo=0

19.4. O prazo para assinatura do documento é de três dias úteis a contar do momento de disponibilização por meio do
sistema SEI RN. O prazo poderá ser prorrogado de acordo com necessidade justificada.

20. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO

20.1. As contratações referentes ao pregão ocorrerão por meio de nota de empenho em nome da empresa vencedora,
conforme estabelecido no art. 95, da Lei n°. 14.133/21.

20.2. A recusa injustificada do fornecedor em receber a Nota de Empenho, dentro do prazo estabelecido pela
Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação, assumindo todas as responsabilidades advindas da
omissão, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas.

21. DO REAJUSTE

21.1. Os preços são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 01 (um) ano contado do início da vigência da ata de registro de
preço.

21.2. Caso a ata de registro de preço seja renovada e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão
sofrer reajuste após o interregno de um ano, com data-base vinculada à data do orçamento estimado, aplicando-se o
índice IGPM, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

21.2.1. O índice IGPM foi escolhido por se tratar de um índice geral e comumente utilizado por atuar como um indicador
da economia, registrando a inflação de preços de uma forma mais abrangente que os demais índices.

21.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o
índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do
valor remanescente, sempre que este ocorrer.

21.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

21.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

21.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento
do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

22. DO PAGAMENTO
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22.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 15 (quinze) dias úteis para fins
de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77/2022.

22.11.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no
caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da
Lei nº 14.133, de 2021.

22.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

22.12.1. o prazo de validade;

22.12.2. a data da emissão;

22.12.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

22.12.4. o período respectivo de execução do contrato;

22.12.5. o valor a pagar; e

22.12.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

22.13. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça
a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

22.14. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de
2021.

22.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

22.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

22.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

22.18. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do
processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

22.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

22.20. O pagamento será efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

Forma de pagamento

22.21. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

22.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

22.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

22.23.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

22.24. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

23. DA ENTREGA, DO RECEBIMENTO, DO PRAZO E DA FISCALIZAÇÃO
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23.1. O prazo de entrega dos bens é de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota de Empenho, em remessa
única.

23.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar à Contratante, no prazo máximo
de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação.

23.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua Cônego Monte, 410, Quintas, Natal/RN, CEP 59.037-170,
de segunda a sexta-feira (exceto feriados), no horário das 08 às 16 horas.

23.4. A entrega dos produtos será acompanhada e fiscalizada por profissional (is) do setor de patrimônio e manutenção e
serviços gerais e setores técnicos pertinentes, permitida a assistência de terceiros.

23.5. A atestação de conformidade da entrega dos produtos caberá à profissional do setor de patrimônio, manutenção e
serviços gerais e setores técnicos pertinentes.

23.5.1. A Direção Administrativa ou a Direção Técnica poderão atestar a conformidade em substituição aos profissionais
do item 23.5., quando necessário.

23.6. Os materiais entregues deverão ter fabricação não superior a 06 (meses) da data de entrega.

23.7. Todos os produtos deverão ser novos, ou seja, nunca antes utilizados, virem em embalagens adequadas para
transporte e lacrados de fábrica.

24. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

24.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

24.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido
solicitado pelo pregoeiro durante o certame;

14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial
quando:

24.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

24.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

24.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

24.1.2.4. deixar de apresentar amostra, se solicitada;

24.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

24.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta;

24.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

24.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
licitação ou execução do objeto.

24.1.5. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do objeto.

24.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

24.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

24.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

24.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

24.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

24.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

24.1.9. Dar causa à inexecução parcial do contrato ou documento equivalente como nota de empenho.

24.1.10. Dar causa à inexecução parcial do contrato ou documento equivalente como nota de empenho que cause grave
dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.

24.1.11. Dar causa à inexecução total do contrato ou documento equivalente como nota de empenho.

24.1.12. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado.

24.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

24.2.1. advertência;

24.2.2. multa;
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24.2.3. impedimento de licitar e contratar e

24.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

24.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

24.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

24.3.2. as peculiaridades do caso concreto

24.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

24.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

24.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de
controle.

24.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% por dia incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no
prazo máximo de 90 (noventa) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

24.4.1. Para as infrações previstas nos itens 24.1.1, 24.1.2 e 24.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato
licitado.

24.4.2. Para as infrações previstas nos itens 24.1.4, 24.1.5, 24.1.6, 24.1.7, 24.1.8, 24.1.9, 24.1.10, 24.1.11 e 24.1.12 a
multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

24.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

24.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação.

24.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações
administrativas relacionadas nos itens 24.1.1, 24.1.2, 24.1.3, 24.1.10 e 24.1.11 quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

24.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência
da prática das infrações dispostas nos itens 24.1.4, 24.1.5, 24.1.6, 24.1.7 e 24.1.8, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos itens 24.1.1, 24.1.2 e 24.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º
14.133/2021.

24.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 24.1.3, caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em
favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.

24.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido pela
Comissão de Gerenciamento de Contratos da SESAP/RN, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa
escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

24.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento
de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão
recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à
autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento
dos autos.

24.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

24.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha
decisão final da autoridade competente.

24.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral
dos danos causados.

24.15. A sanção estabelecida da Declaração de Inidoneidade quando aplicada pela SESAP, ela será de competência
exclusiva da(o) Secretária(o) Estadual de Saúde Pública e será precedida de análise jurídica.

24.16. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela
Administração à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
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judicialmente.

24.17. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano
causado à Administração Pública.

24.18. Serão indeferidas pela Comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias,
protelatórias ou intempestivas.

24.19. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e será:

24.19.1. interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o item 24.10.

24.19.2. suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

24.19.3. suspensa por decisão judicial que inviabiliza a conclusão da apuração administrativa.

24.20. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a
autoridade competente definidos na referida Lei.

24.21. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar,
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes
de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade
de análise jurídica prévia.

24.22. A SESAP/RN deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e
manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP).

24.23. É admitida a reabilitação do licitante ou a Contratada perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
exigidos, cumulativamente:

24.23.1. Reparação integral do dano causado à Administração Pública.

24.23.2. Pagamento da multa.

24.23.3. Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e
contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade.

24.23.4. Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo.

24.23.5. Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste
artigo.

Parágrafo único. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133, de 01 de
abril de 2021, exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou Contratada, a implantação ou aperfeiçoamento de
programa de integridade pelo responsável.

25. DAS OBRIGAÇÕES

25.1. São obrigações da Contratante:

25.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, Edital e seus anexos.

25.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo.

25.1.3. Atestar nas notas fiscais a efetiva entrega do objeto deste Termo, conforme ajuste representado pela nota de
empenho.

25.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido,
para que seja substituído, reparado ou corrigido.

25.1.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor
especialmente designado.

25.1.6. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos no Edital e seus anexos.

25.1.7. Notificar à Contratada, por escrito, as sanções e penalidades quando for o caso.

25.1.8. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda
que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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25.2. São obrigações da Contratada

25.2.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, Edital, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto
e, ainda:

25.2.1.1. Efetuar a entrega dos itens em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local indicados pela
Administração, em estrita observância às especificações no Termo de Referência e seus anexos, acompanhados da
respectiva nota fiscal, constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, lote, e quantidade.

25.2.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

25.2.1.3. Atender prontamente às exigências do LACEN/RN, constantes no Edital, inerentes ao objeto da presente
licitação.

25.2.1.4. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para
os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre, bem como seguir a Lei Estadual nº 10.783, de 22 de outubro de 2020, que determina o
preenchimento das cotas de aprendizes e de pessoas com deficiência.

25.2.1.5. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas,
fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na
execução do objeto contratual.

25.2.1.6. A Contratada será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade à fiscalização ou ao acompanhamento pela
Contratante.

26. DISPOSIÇÕES FINAIS

26.1. É vedada a participação das unidades integrantes neste Termo de Referência em mais de uma Ata de Registro de
Preços com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de Ata que
tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital.

26.2. Os casos omissos serão resolvidos pela Contratante, de acordo com a Lei Federal nº 14.133 em sua atual redação,
pelo Decreto Estadual nº 20.103, de 19 de outubro de 2007 e suas alterações e pelo Decreto Estadual nº 32.449, de 07 de
março de 2023 e suas alterações, tudo de conformidade com as normas jurídicas e administrativas aplicáveis e com os
princípios gerais do direito.

26.3. O presente documento segue assinado pela Equipe de Planejamento, e deverá ter aprovação da autoridade
competente, pela conveniência e oportunidade, cujos fundamentos passam a integrar a presente decisão por força do art.
12, § 1º, da Lei Complementar Estadual nº 303/2005.

26.4. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

26.4.1. ANEXO I - Termo de Referência (Especificação do objeto).

26.4.2. ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços.

26.4.3. ANEXO III – Anexo à Ata de Registro de Preços.

26.4 ANEXO IV – Minuta de Contrato

 

 

Natal-RN, 30 de Julho de 2025.

 

Alípio Hermógenes Araújo Rubim Costa

Pregoeiro/LACEN-RN

 

 

 

ANEXOS AO MINUTA DE EDITAL

ANEXO I
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TERMO DE REFERÊNCIA

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Formalização de uma Ata de Registro de Preços para eventual aquisição de equipamentos laboratoriais destinados a
atender as necessidades do Laboratório Central Dr. Almino Fernandes - LACEN-RN

1.2. Os equipamentos são utilizados para análises de doenças de interesse em Saúde Pública por metodologias como
biologia molecular, sorologia, ELISA, imunofluorescência, automação, dentre outras, e para a continuidade dos
diagnósticos laboratoriais e consequente Vigilância Laboratorial.

Item Catmat Especificação Unidade Quantidade Valor Unitário
(R$)

Valor
Total(R$)

1 450711 Agitador de microplacas de 96
poços. Faixa de velocidade de 1.500
RPM. Exibição de velocidade em
escala, com temporizador. Voltagem:
220V. Com adaptadores para a
maioria dos recipientes e placas de
microtitulação. Incluso Manual de
instruções em Português. Garantia
de 12 (doze) meses após a entrega e
instalação do equipamento. Setor
Biologia Molecular.

Unid. 04

 

 

 

5.858,33

 

 

 

23.433,32

2 445242 Agitador Mecânico; tipo
homogeneizador rotativo; com
controle de velocidade digital, até 40
RPM, possibilidade de ações de
rotação, mistura e vibração; com
suportes de tubos verticais e
suportes horizontais para cerca de
30 tubos; rotação completa de 360 °
ou rotações interrompidas com
intervalos de pausa e mistura.
Voltagem: 220V. Incluso Manual de
instruções em Português. Garantia
de 12 (doze) meses após a entrega e
instalação do equipamento. Setor:
Imunologia.

Unid. 02

 

 

 

 

2.255,00

 

 

 

 

4.510,00

3 415320 Agitador de microtubos tipo vórtex.
Velocidade de até 3800 RPM,
operação contínua ou por contato
(pressão no receptáculo); com
controle de velocidade, com
plataforma intercambiável de
capacidade simultânea para tubo de
10mm e de até 8 microtubos de 1,5-
2,0mL em agitação contínua; pés
emborrachados com ventosas
fixadoras; Voltagem: 220V. Incluso
Manual de instruções em Português.
Garantia de 12 (doze) meses após a
entrega e instalação do
equipamento. Setores: Microbiologia
DAAP (2), Tuberculose e Hanseníase
(3), Biologia Molecular (2),
Medicamentos (2), Regionais (6),
Microbiologia Clínica (2), Imunologia
(1)

Unid. 18

 

 

 

 

 

 

5.060,72

 

 

 

 

 

 

91.092,96

4 452706 Agitador magnético com
aquecimento. Agitador magnético
para até 20 litros com aquecimento
e temporizador. Deve acompanhar
no mínimo 2 barras magnéticas,

Unidade 05  
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sensor de temperatura e demais
acessórios para seu funcionamento
completo.

Número de posições de agitação -1

Máxima. quantidade de agitação: 20
L

Configurar velocidade de exatidão-
10 rpm

Comprimento barra de agitação-30 -
80 mm

Unidade de Temperatura: °C / °F

View Replace 15 Replaced

Controle de calor: Botão giratório

Faixa de ajuste de temperatura: 0 -
310 °C

Material da placa configurada: Liga
de alumínio

Dimensões da placa configurada: Ø
135 mm

Display do temporizador: LCD

Configuração de tempo mín.: 1 s

Configuração de tempo máx.:
143940 min

Interface RS 232: sim

Interface USB: sim

Voltagem: 220V

Frequência: 50/60 Hz

Entrada de alimentação: 650 W

Entrada de alimentação Standby: 1.6
W

Incluso Manual de instruções em
Português. Garantia de 12 (doze)
meses após a entrega e instalação
do equipamento. Setores:
Medicamentos (3), Físico-Química
(1), Microscopia (1)

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

6.877,52

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

34.387,60

5 322002 Balança analítica com carga máxima
de 220g, Sensibilidade de 0,1mg e
repetitividade < 0,1mg. Linearidade
de 0,2mg. Classe de exatidão: I.
Frequência: 50/60 Hz. Tempo de
estabilização: 3s. Diâmetro do prato:
91mm. Dimensões do equipamento:
213x356x338 mm (CxLxA).Modelo
aprovado pelo Inmetro conforme
Portaria Inmetro/Dimel nº 359, de
23 de dezembro de 2020.
Alimentação: 220V. Incluso Manual
de instruções em Português.
Garantia de 12 (doze) meses após a
entrega e instalação do
equipamento. Setor: Microscopia.

Unidade 01  

 

 

 

 

11.866,23

 

 

 

 

 

11.866,23
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6 432131 Balança eletrônica com capacidade
de 2010g, precisão de 0,01g, classe
de exatidão II, com plataforma em
aço inox de dimensões próximas a
290mmx210mmx70mm (CxLxA),
microprocessador e display digital de
cristal líquido (LCD) com 8 dígitos e
indicador de estabilidade de leitura e
de capacidade limite ultrapassada.
Unidades de pesagem disponíveis: g,
kg e voltagem 220V. Modelo
aprovado pelo Inmetro conforme
portaria Inmetro/dimel nº 0008, de
05/01/12. Acompanha: fonte de
alimentação, manual de instruções
em português e certificado de
calibração RBC para faixas de
pesagem de 25g e 50g, com critério
de aceitação para erro máximo e
incerteza de 0,08g. Similar ou
superior ao modelo Marte AD2000.
Incluso Manual de instruções em
Português. Garantia de 12 (doze)
meses após a entrega e instalação
do equipamento. Setores:
Microbiologia DAAP (1), Microscopia
(1).

Unidade 02

 

 

 

 

 

 

 

 

7.328,44

 

 

 

 

 

 

 

 

14.656,88

7 414534 Banho Maria. Ajuste mecânico, com
visor digital. Volume: cerca de 5L.
Componentes: com tampa cônica,
termômetro digital. Temperatura:
até 70 °C. Voltagem: 220V. Incluso
Manual de instruções em Português.
Garantia de 12 (doze) meses após a
entrega e instalação do
equipamento. Setor: Físico-Química

Unidade 02

 

 

2.844,93

 

 

5.689,86

8 615857 Chapa aquecedora com gabinete em
aço carbono 1020 com tratamento
anticorrosivo e pintura eletrostática.
Plataforma em alumínio fundido
com acabamento escovado e
resistência em aço inox blindada
com porta fusível. Chave geral de
Liga/Desliga. Painel adesivo em
policarbonato texturizado a prova
d’água. Pés de borracha para
amortecimento de pequenas
vibrações com regulagem de altura e
nível. Cabo de força com dupla
isolação e plug com três pinos, duas
fases e um terra, de acordo com as
normas ABNT NBR 14136.
Controlador de temperatura micro
processado digital, com sistema PID.
Sensor de temperatura tipo PT 100.
Faixa de temperatura: de 10ºC acima
do ambiente a 320ºC. Resolução:
0,1ºC. Peso: 8kg. Voltagem: 220V.
Medições externas: L=605 x P=710 x
A=165 mm. Similar ou superior a
marca SOLAB SL-140/D-60x60.
Incluso Manual de instruções em
Português. Garantia de 12 (doze)

Unidade 02  

 

 

 

 

 

 

 

 

3.044,76

 

 

 

 

 

 

 

 

 

6.089,52
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meses após a entrega e instalação
do equipamento. Setor: Microscopia.

9 474872 Contador de Colônias Eletrônico
Digital com caneta
marcadora/contadora. A bacia de
sustentação da placa de petri é
estampada em acrílico transparente
e quadriculada.

Possui sistema de memória para até
30 placas. Montado em caixa de
poliestireno

Lupa de aumento com haste flexível.

Display digital: 16 x 2 linhas azul

Ampliação: 2 ~ 3X

Prato: até 150 milímetros de
diâmetro

Placa de contraste: preto e branco

Pode-se zerar, voltar ou reiniciar o
contador

Pressão da sensibilidade: Ajustável

Lâmpada circular fluorescente de 22
W

Saída: RS232

Voltagem: 220V

Dimensão aproximada: W313mm x
H360mm x D346mm.

Peso Líquido: 5,2 kg.

Peso Bruto: 6,4 kg.

Incluso Manual de instruções em
Português. Garantia de 12 (doze)
meses após a entrega e instalação
do equipamento. Setores:
Medicamentos (01), Microbiologia
Clínica (01), LAREM (01).

 

Unidade 03

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2.070,29

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

6.210,87

10 462142 Desumidificador: Tanque de água
removível de 3 Litros, Timer para
Desligar Automático. Voltagem:
220V. Eficiência de desumidificação é
de até 2L por dia. Incluso Manual de
instruções em Português. Garantia
de 12 (doze) meses após a entrega e
instalação do equipamento. Setor:
Microscopia.

Unidade 01

 

 

 

3.478,81

 

 

 

3.478,81

11 441257 Equipamento automatizado para
endotoxina. Espectrofotômetro
portátil para análise de endotoxina
com sensibilidade 0,05 a 5 EU/mL.
Especificações do produto: Controle
de temperatura: 37°C ± 1°C, Tempo
de aquecimento: 5 a 10 minutos a
partir de 20°C. Vida útil da bateria: 3
a 5 horas de operação após o
carregamento. Dimensões: 254 mm
x 137 mm x 70 mm. Comunicação de

.Unidade 01  
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dados e portas de dispositivos:
Ethernet 10/100 base-T com
detecção automática (conector RJ-
45) Wireless 802,11 b/g (com antena
interna). USB 2.0 (conector USB
micro-B). Deve acompanhar cabo
Ethernet, Fontes de alimentação
compatível (EUA, UE e RU),
adaptador de cabo USB, minipipeta,
caneta bem como todos os
acessórios necessários para seu
funcionamento. Voltagem: 220V.
Deve incluir as qualificações do
equipamento (IQ-OQ-PQ), incluso
treinamento operacional e manual
de instruções em Português.
Garantia de 12 (doze) meses após a
entrega e instalação do
equipamento. Setor: Medicamentos.

 

 

62.735,00

 

 

62.735,00

12 441257 Espectrofotômetro UV/VIS compacto
e autônomo para medição rápida,
fiável e reprodutível da pureza do
DNA, RNA e proteínas em volumes
de até 1 microlitro. O equipamento
deve possuir controle através de
sistema operativo Android, com um
écran táctil que dispense a
necessidade de conexão ao
computador para o seu
funcionamento total. Além disso,
deve ser composto de material de
fácil higienização e robustez,
especialmente em sua estrutura
analítica de aço inoxidável 303.
Também deve ter sistema
automatizado que permite a análise
de impurezas e um algoritmo para
correção e comunicação dos valores
de concentração das amostras, sem
a necessidade de diluições das
amostras para uma correta medição,
inclusive capacidade de separar o
DNA do RNA e calcular as
concentrações corrigidas de ácido
nucléico. Faixa de detecção 2 a
27.500 ng/μL (dsDNA), 0,06 -
820mg/mL (BSA); Fonte de luz
Xenon Flash; Tipo de Detector:
Sensor de imagem linear CMOS de
2048 elementos; Faixa de
comprimento de onda: 190 a 850
nm; Precisão de Absorbância: 3% (a
0,97 A, 302 nm); Repetibilidade
típica de medição: 0,002 A (caminho
de 1,0mm) ou 1% CV; Conexões USB;
Bluetooth e Wifi; Voltagem: 220V.
Portas. Incluso treinamento
operacional e manual de instruções
em Português. Garantia de 12 (doze)
meses após a entrega e instalação
do equipamento. Similar ou superior
ao modelo Nanodrop One. Incluso
treinamento operacional e manual
de instruções em Português.
Garantia de 12 (doze) meses após a
entrega e instalação do

Unidade 02  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

113.498,00

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

226.996,00
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equipamento. Setor: Microbiologia
DAAP.

13 480704 Estereomicroscópio trinocular, zoom
de 7,5x. Intervalo de zoom de 0.67x
a 5x, distância de trabalho de 115
mm, juntas herméticas com design
antimofo, sistema antielotrostático,
alavanca de troca de caminho ótico,
om ampliação de zoom de 0,7x - 3,0x
com ângulos de inclinação de 45° ou
60°, respectivamente. Com o
pedestal de LED
diascópico/episcópico. Lentes
oculares dedicadas com ajustes de
dioptria para parfocalidade. Oculares
de 20X (modelo de preferência SMZ
460 NIKON). Voltagem: 220V. Incluso
treinamento operacional e manual
de instruções em Português.
Garantia de 12 (doze) meses após a
entrega e instalação do
equipamento. Incluso treinamento
operacional e manual de instruções
em Português. Garantia de 12 (doze)
meses após a entrega e instalação
do equipamento. Setores:
Microscopia (01), NERN (01).

Unidade 02

 

 

 

 

 

 

 

31.172,56

 

 

 

 

 

 

 

62.345,12

14 439157 Esterilizador de pipetas UV.
Esterilizador tipo carrossel, com
capacidade para até 6 pipetas.
Lâmpada UV-c com um sistema de
refletor, exposição UV em 360°.
Compatível com pipetas de grandes
marcas ( exemplos, gilson, kasvi e
outros). Incluso treinamento
operacional e manual de instruções
em Português. Garantia de 12 (doze)
meses após a entrega e instalação
do equipamento. Setor: LACEN.

 

 

 

 

Unidade
10

 

 

 

 

6.364,00

 

 

 

 

63.640,00

15 414629 Estufa bacteriológica com faixa de
trabalho até 70°C, volume interno
até 42L e medições externos até
660mm x 500mm x 720mm (LxPxA).
Material externo em aço carbono
1020 com tratamento anticorrosivo
e pintura eletrostática, material
interno em aço inox 430 com
polimento tipo espelho, sistema de
circulação forçada de ar através de
microventilador e iluminação da
câmara interna com acendimento
automático ao abrir a porta.
Isolamento térmico com baixa
dissipação de calor, porta interna de
vidro com vedação magnética,
controle de temperatura com sensor
PT100 e visor digital com resolução
de 0,1°C e voltagem 220V. Deve
acompanha uma bandeja aramada,
manual de operações e certificado
de qualificação na temperatura de
35,0°C com valor de uniformidade
até 0,5°C. Similar ou de qualidade
superior aos modelos SOLAB SL-

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Unidade

01  

 

 

 

 

 

 

 

 

4.156,67

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4.156,67
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101/42-V; Nova Técnica NT-522;
Ethik 400-2D. Incluso treinamento
operacional e manual de instruções
em Português. Garantia de 12 (doze)
meses após a entrega e instalação
do equipamento. Setor:
Microbiologia DAAP.

16 414629 Estufa bacteriológica com faixa de
trabalho até 70°C, volume interno
até 42L e medições externos até
660mm x 500mm x 720mm (LxPxA).
Material externo em aço carbono
1020 com tratamento anticorrosivo
e pintura eletrostática, material
interno em aço inox 430 com
polimento tipo espelho, sistema de
circulação forçada de ar através de
microventilador e iluminação da
câmara interna com acendimento
automático ao abrir a porta.
Isolamento térmico com baixa
dissipação de calor, porta interna de
vidro com vedação magnética,
controle de temperatura com sensor
PT100 e visor digital com resolução
de 0,1°C e voltagem 220V. Deve
acompanha uma bandeja aramada,
manual de operações e certificado
de qualificação na temperatura de
36,0°C com valor de uniformidade
até 0,5°C. Similar ou de qualidade
superior aos modelos SOLAB SL-
101/42-V; Nova Técnica NT-522;
Ethik 400-2D. Incluso treinamento
operacional e manual de instruções
em Português. Garantia de 12 (doze)
meses após a entrega e instalação
do equipamento. Setor:
Microbiologia DAAP.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Unidade
01

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4.156,67

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4.156,67

17 414629 Estufa bacteriológica com faixa de
trabalho até 70°C, volume interno
até 42L e medições externos até
660mm x 500mm x 720mm (LxPxA).
Material externo em aço carbono
1020 com tratamento anticorrosivo
e pintura eletrostática, material
interno em aço inox 430 com
polimento tipo espelho, sistema de
circulação forçada de ar através de
microventilador e iluminação da
câmara interna com acendimento
automático ao abrir a porta.
Isolamento térmico com baixa
dissipação de calor, porta interna de
vidro com vedação magnética,
controle de temperatura com sensor
PT100 e visor digital com resolução
de 0,1°C e voltagem 220V. Deve
acompanha uma bandeja aramada,
manual de operações e certificado
de qualificação na temperatura de
37°C com valor de uniformidade até
0,5°C. Similar ou de qualidade
superior aos modelos SOLAB SL-
101/42-V; Nova Técnica NT-522;

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Unidade

01  

 

 

 

 

 

 

 

 

4.156,67

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4.156,67
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Ethik 400-2D. Incluso treinamento
operacional e manual de instruções
em Português. Garantia de 12 (doze)
meses após a entrega e instalação
do equipamento. Setor:
Microbiologia DAAP.

18 431126 Incubadora Rápida e/ou Ultra
Rápida. Incubadora automática de
leitura por fluorescência e com
impressão dos resultados para
registro, permite a leitura de
indicadores biológicos Rápidos,
Super-rápidos e Ultrarrápidos para
processos a Vapor, voltagem 220V,
temperatura entre 60° e 37°C, com
impressora térmica, com porta USB,
software de Gerenciamento, número
de cavidades: até 12 cavidades de
Indicadores Biológicos,01 cavidade
de caneta de proteína,01 cavidade
de trituração para Indicadores
Biológicos,tipo de leitura: método de
fluorescência. Incluso treinamento
operacional e manual de instruções
em Português. Garantia de 12 (doze)
meses após a entrega e instalação
do equipamento. Setores: Raiva (01),
CEMAT (01).

Unidade 02

 

 

 

 

 

 

 

12.652,41

 

 

 

 

 

 

 

25.304,82

19 477056 Kit de medidor de bancada de
pH/mV de bancada para análise de
água e produtos farmacêuticos.
Especificações: Parâmetros: ORP, pH.
Faixa de medição do pH -2.000 –
20.000. Resolução do pH 0,001

Precisão do pH (±) 0,002 Resolução
de mV 0,1 Precisão de mV (±) 0,1
Faixa de temperatura

-30 °C – 130 °C Resolução da
temperatura 0,1 °C Exatidão da
temperatura (±) 0,1 °C. Similar ou
superior ao kit de medidor de
bancada de pH/mV Seven Excellence
S400-Kit com InLab Expert Pro-ISM
da Mettler e Toledo. Deve
acompanhar certificado de
calibração pela RBC. Incluso
treinamento operacional e manual
de instruções em Português.
Garantia de 12 (doze) meses após a
entrega e instalação do
equipamento. Setor: Medicamentos.

Unidade 01

 

 

 

 

 

 

 

18.635,33

 

 

 

 

 

 

 

18.635,33

20 480952 Lavadora Ultrassônica. Equipamento
para lavagem de instrumentais, com
tecnologia de ultrassom, com
funcionamento automatizado, com
enchimento, dosagem de
detergente, lavagem e drenagem
vinculada ao ciclo de
funcionamento, indicação, ao
término do ciclo, se a lavagem
ocorreu normalmente ou se
apresentou falha, indicação de
ciclos, cuba, gabinete e resistência

Unidade 02  
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elétrica de imersão, cesto e pentes
em aço inoxidável 304, equipamento
com monitoramento da atividade
ultrassônica e parada automática em
caso de anormalidade, equipamento
calibrado com certificado válido por
01 (um) ano, o equipamento deve
atender a norma NR12 (Segurança e
Trabalho de Máquinas e
Equipamentos) e a normativa RDC
15/2012 da ANVISA sobre lavadoras
ultrassônicas, possuir garantia de 1
ano (no mínimo), capacidade do
tanque 32L, controle de
aquecimento 30 a 65°C, voltagem
220V, frequência ultrassônica 40kHz.
Incluso treinamento operacional e
manual de instruções em Português.
Garantia de 12 (doze) meses após a
entrega e instalação do
equipamento. Setores: Raiva (01),
CEMAT (01).

 

 

40.106,33

 

 

80.212,66

21 453429 Minispin de microtubo e strip.
Características: velocidade:
ajustável, de 500 RPM a 12.000
RPM, display: LCD, mostra tempo e
velocidade, temporização: 1s a
99min, voltagem 220V, 50-60Hz,
45W. Capacidade: 12 tubos de
1,5/2,0mL; 4 tiras de PCR de 8 poços
(32 tubos de 0,2mL); 4 tiras de PCR
de 12 poços (48 tubos de 0,2mL); 12
tubos de 0,2mL; 12 tubos de 0,5mL;

Contendo os rotores: 12x tubos de
1,5/2,0mL e 4 tiras de PCR de 8
poços de 0,2mL; 4x tiras de PCR de
12 poços de 0,2mL. Incluso
treinamento operacional e manual
de instruções em Português.
Garantia de 12 (doze) meses após a
entrega e instalação do
equipamento. Setor Biologia
Molecular (02), Raiva (01),
Microbiologia DAAP.

Unidade 04

 

 

 

 

 

 

 

17.148,33

 

 

 

 

 

 

 

68.593,32

22 415372 Termobloco com agitação, possuindo
faixa da temperatura de trabalho de
0 a 105ºC; faixa de controle da
temperatura ambiente de -14ºC a
100º; timer de 1 min a 99h59min;
velocidade de agitação de 300 a
1500rpm; órbita de agitação de
3mm; precisão e uniformidade do
controle de temperatura com até ±
0,5°C de variação; tempo de
aquecimento de 6,5ºC/minuto;
tempo de resfriamento de
1,5ºC/minuto; dimensões (LxPxA):
33x16.6x24cm, voltagem 220V.
Semelhante ou superior ao modelo
AccuTherm mod I4002HCS. Incluso
treinamento operacional e manual
de instruções em Português.
Garantia de 12 (doze) meses após a
entrega e instalação do

Unidade 02  

 

 

 

 

 

 

9.728,83

 

 

 

 

 

 

 

19.457,66
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equipamento. Setor: Microbiologia
DAAP.

Valor Total R$
841.805,97

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo
Técnico Preliminar.

1.4. Os bens objeto desta contratação não são caracterizados como de luxo, em consonância com a vedação estabelecida
pelo Artigo 79 do Decreto n° 32.449/2023.

1.5. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde
que comprovado o preço vantajoso na forma do artigo 85 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.6. A vigência terá seu início a partir da publicação da referida ata em Diário Oficial do Estado do Rio Grande do Norte.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa a aquisição de equipamentos laboratoriais
destinados a atender as necessidades do Laboratório Central Dr. Almino Fernandes - LACEN-RN

2.2 O Laboratório Central do Estado do Rio Grande do Norte – LACEN/RN é o Laboratório de Referência Estadual para as
doenças e agravos em saúde pública, relacionados no anexo I da Portaria GM/MS Nº 1271, de 06 de Junho de 2014, que
define as doenças de notificação compulsória e para inúmeras situações de risco de interesse em saúde pública e que
realiza análises de alta complexidade para a Secretaria de Estado da Saúde do RN, Agência Nacional de Vigilância Sanitária
– ANVISA, Ministério da Saúde – MS e Ministério Público Estadual e Federal. É missão desse LACEN o compromisso com a
melhoria contínua da qualidade e confiabilidade na emissão dos laudos, além de incentivar a evolução nos processos de
trabalho e rapidez nos resultados. Torna-se necessário o investimento na aquisição do material, objeto do presente
processo, com a meta de realizar as análises por este Laboratório no âmbito do Sistema Nacional de Vigilância em Saúde.

2.3. A Portaria nº 2.524 de 20 de dezembro de 2023 autorizou o repasse dos valores de recursos federais aos Fundos de
Saúde dos Estados e do Distrito Federal, no Bloco de Estruturação da Rede de Serviços Públicos de Saúde a serem
alocados no Grupo de Vigilância em Saúde para o fortalecimento da Vigilância Laboratorial nos Laboratórios Centrais de
Saúde Pública (LACEN), conforme documento 33819573.

2.4. A aquisição dos equipamentos é indispensável para a execução das atividades dos setores do LACEN/RN,
considerando a essencialidade dos serviços públicos prestados.

2.4. As análises e ensaios laboratoriais executados pelo LACEN/RN necessitam de diversos equipamentos em etapas
cruciais como homogeneização de analitos, pesagem e aquecimento de materiais biológicos, não biológicos e de
substâncias químicas, incubação de microorganismos, leituras de lâminas, dentre outros processos de trabalho na cadeia
analítica. Os equipamentos a serem licitados são utilizados tanto indireta como diretamente na análise laboratorial. As
quantidades são dimensionadas a atenderem os diversos setores do LACEN/RN.

2.5. O LACEN/RN é o Laboratório de referência estadual para inúmeras situações de risco de interesse em saúde pública e
a necessidade da aquisição em tela permitirá a melhoria da qualidade das ações desenvolvidas pelo LACEN-RN, baseadas
na eficiência e eficácia das diversas análises e ensaios realizados na Unidade, considerando a necessidade de novos
equipamentos para fortalecimento e ampliação das atividades

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO
PRODUTO

3.1. A descrição da solução abrange a aquisição de equipamentos laboratoriais destinados a atender as necessidades do
Laboratório Central Dr. Almino Fernandes - LACEN-RN, por um período de 12 (doze) meses.

3.2. Art. 3º O SRP poderá ser adotado quando a Administração julgar pertinente, em especial:

I - quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratações permanentes ou frequentes;

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços
remunerados por unidade de medida, como quantidade de horas de serviço, postos de trabalho ou em regime de tarefa;

III - quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais de uma entidade, inclusive nas compras
centralizadas;

IV - quando for atender a execução descentralizada de programa ou projeto federal, por meio de compra nacional ou da
adesão de que trata o § 2º do art. 32; ou

V - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela
Administração.

3.3. A contratação se dará por meio de contrato tendo em vista que o art. 95, da lei n°. 14.133/21 prescreve que “O
instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses, em que a Administração poderá substituí-lo por
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outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de
execução de serviço”. Considerando que há presivibilidade e necessidade de assistência técnica para os equipamentos a
serem adquiridos, deve ser elaborado contrato para formalizar a aquisição.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade:

4.1. Tem-se como critérios de sustentabilidade a origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens
e serviços, devendo a contratada obedecer às normas constantes na Instrução Normativa n° 01, de 19 de janeiro de 2010
da SLTI/MPOG;

4.2. Os bens a serem entregues não contêm substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva
RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)),
cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

Da exigência de amostra

4.3. Em virtude das características do objeto (equipamento laboratorial) não será exigido envio de amostra.

Subcontratação

4.4. Não é admitida a subcontratação do objeto deste Pregão.

Garantia da contratação

4.5. Não será exigida garantia da execução do contrato, mas a CONTRATANTE poderá reter, do montante a pagar, valores
para assegurar o pagamento de multas, indenizações e ressarcimentos devidos pela CONTRATADA.

4.6. A ausência de garantia de execução do contrato justifica-se, pois, sua exigência poderá causar onerosidade aos
licitantes, a qual pode, inclusive, limitar o universo de interessados, além de, sabidamente, representar um acréscimo dos
valores da contratação em razão do repasse dos custos decorrentes da garantia à própria Administração.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota de Empenho, em remessa
única.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar à Contratante, no prazo máximo de
24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação.

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua Cônego Monte, 410, Quintas, Natal/RN, CEP 59.037-170,
de segunda a sexta-feira (exceto feriados), no horário das 08 às 16 horas.

5.4. A entrega dos produtos será acompanhada e fiscalizada por profissional (is) do setor de patrimônio e manutenção e
serviços gerais e setores técnicos pertinentes, permitida a assistência de terceiros.

5.5. A atestação de conformidade da entrega dos produtos caberá à profissional do setor de patrimônio, manutenção e
serviços gerais e setores técnicos pertinentes.

5.5.1. A Direção Administrativa ou a Direção Técnica poderão atestar a conformidade em substituição aos profissionais do
item 5.5., quando necessário.

5.6. Os materiais entregues deverão ter fabricação não superior a 06 (meses) da data de entrega.

5.7. Todos os produtos deverão ser novos, ou seja, nunca antes utilizados, virem em embalagens adequadas para
transporte e lacrados de fábrica.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.8. A entrega, desembalagem, montagem, instalação e treinamento operacional no LACEN/RN ficarão a cargo da licitante
vencedora, sem nenhum ônus ou responsabilidade a estes Laboratórios.

5.9. A instalação compreende o fornecimento de todo e qualquer insumo ou acessório, como também adaptações
elétricas ou quaisquer outras adaptações de modo a deixar o equipamento em pleno funcionamento, cabendo ao
LACEN/RN exclusivamente a indicação do local de instalação e nenhuma outra providência, sequer o fornecimento de um
único parafuso.

5.10. O treinamento operacional deverá abordar sobre os procedimentos de funcionamento e operação, bem como
princípios de manutenção preventiva, corretiva e calibração. Os treinamentos deverão ser realizados por técnicos
devidamente credenciados pelo fabricante do equipamento.

5.11. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 12 (doze) meses, ou pelo
prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data da instalação e pleno
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funcionamento do objeto, cobrindo todos os serviços de manutenção preventiva, corretiva e de trocas de componentes
dos equipamentos.

5.12. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem
qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

5.13. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens,
compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

5.14. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por outras
novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das
peças utilizadas na fabricação do equipamento.

5.15. Uma vez notificada, a Contratada deverá reparar corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução
ou de materiais nela empregados no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data de retirada do
equipamento das dependências da Administração pela Contratada ou pela assistência técnica autorizada.

5.16. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual
período, mediante solicitação escrita e justificada da Contratada, aceita pelo Contratante.

5.17. Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação igual
ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a
continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.

5.18. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação
de justificativas pela Contratada, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos,
ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir da Contratada o reembolso pelos custos
respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

5.19. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade da Contratada.

5.20. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato,
permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois
de expirada a vigência contratual.

5.21. Durante o período de garantia, todo o atendimento técnico deverá ser prestado gratuitamente na sede do LACEN-
RN.

5.22. Os serviços de garantia e assistência técnica serão de total responsabilidade da CONTRATADA.

5.23. Deverá ser realizado o teste preliminar de cada equipamento isoladamente, efetivando seu perfeito funcionamento
e disponibilidade para uso imediato.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. Em nome da empresa vencedora será formalizado Termo de Contrato e expedida Nota de Empenho.

6.2. O prazo para entrega dos produtos é de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento, pelo fornecedor, da Nota de
Empenho.

6.3. É facultado ao LACEN-RN, quando a licitante vencedora do certame, convocada dentro do prazo estabelecido para a
formalização, recusar-se a retirar a Nota de Empenho, convocar outra licitante, obedecida à ordem de classificação, após
negociação, aceitação da proposta e comprovação dos requisitos de habilitação.

6.4. A recusa injustificada do fornecedor em receber a Nota de Empenho, dentro do prazo estabelecido pela
Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação, assumindo todas as responsabilidades advindas da
omissão, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento do Objeto

7.1. Profissional (is) do setor de patrimônio, manutenção e serviços gerais e setores pertinentes acompanhar (ão) e
fiscalizar (ão) a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

7.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais) será confiado a uma
comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.

7.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com o art. 120 da Lei nº 14.133/01.
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7.3. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente, por servidor do setor de suprimentos, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de
07 (sete) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.5. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.6. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75
da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 05 (cinco) dias úteis.

7.7. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que
pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.9. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal
ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de
despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens
nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação e Pagamento

7.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 15 (quinze) dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77/2022.

7.11.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso
de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei
nº 14.133, de 2021.

7.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.12.1. o prazo de validade;

7.12.2. a data da emissão;

7.12.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.12.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.12.5. o valor a pagar; e

7.12.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.13. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça
a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.14. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de
2021.

7.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à
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existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

7.18. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do
processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.20. O pagamento será efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa,
conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

Forma de pagamento

7.21. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados
pelo contratado.

7.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.23.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.24. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a
forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO por ITEM.

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será integral considerando as quantidades contidas nas autorizações de compras futuras.

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de
identificação em todo o território nacional.

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede.

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor.

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores.

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março
de 2020.

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

8.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
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8.12. A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir obrigações, e a
documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de
autorização para o exercício da atividade a ser contratada

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso.

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual, Distrital ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, Distrital ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estaduais, Distritais ou Municipais relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.21. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de
pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou de sociedade simples;

8.22. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

8.23. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)
últimos exercícios sociais, comprovando;

8.23.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um) pela aplicação das
seguintes fórmulas:

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)/( Passivo Circulante + Passivo Não Circulante);

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante).;

8.23.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

8.23.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída
há menos de 2 (dois) anos;

8.23.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil
para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.24. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo de 01 (um) % do
valor total estimado da contratação.

8.25. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

8.26. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por
profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

8.27. Para habilitação das empresas na licitação, poderá ser requerido o Atestado ou Declaração de capacidade técnica,
em nome da licitante, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a aptidão para
desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto deste Pregão.
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8.28. O Atestado ou Declaração de capacidade técnica, em nome da licitante, expedido por pessoa jurídica de direito
público ou privado, que comprove a aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características,
quantidades e prazos com o objeto deste Pregão, busca afastar da contratação pública, licitantes que por pouca ou
nenhuma experiência sejam incapazes de executar com perfeição o objeto da licitação. Desta forma a solicitação dos
referidos documentos nada mais busca que garantir o interesse público na efetiva realização dos serviços prestados que
necessitem dos materiais a serem adquiridos.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimativo com a aquisição de que trata o objeto é estimada em R$ 841.805,97 (Oitocentos e Quarenta e Um
Mil Oitocentos e Cinco Reais e Noventa e Sete Centavos), conforme pesquisa mercadológica anexada ao processo.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. A despesa com a aquisição de que trata o objeto conforme o custo estimativo disposto nos autos correrá à conta do
Elemento de Despesa 44.90.52 – Equipamento e Material Permanente, mediante a emissão de Nota de Empenho, cujas
Dotações Orçamentárias serão oportunamente informadas antes da efetivação das contratações decorrentes.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1. São obrigações da Contratante:

11.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, Edital e seus anexos.

11.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo.

11.1.3. Atestar nas notas fiscais a efetiva entrega do objeto deste Termo, conforme ajuste representado pela nota de
empenho.

11.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido,
para que seja substituído, reparado ou corrigido.

11.1.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor
especialmente designado.

11.1.6. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos no Edital e seus anexos.

11.1.7. Notificar à Contratada, por escrito, as sanções e penalidades quando for o caso.

11.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que
vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, Edital, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto
e, ainda:

12.1.1. Efetuar a entrega dos itens em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local indicados pela
Administração, em estrita observância às especificações no Termo de Referência e seus anexos, acompanhados da
respectiva nota fiscal, constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, lote, e quantidade.

12.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

12.1.3. Atender prontamente às exigências do LACEN/RN, constantes no Edital, inerentes ao objeto da presente licitação.

12.1.4. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para
os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre, bem como seguir a Lei Estadual nº 10.783, de 22 de outubro de 2020, que determina o
preenchimento das cotas de aprendizes e de pessoas com deficiência.

12.1.5. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas,
fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na
execução do objeto contratual.

12.2. A Contratada será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade à fiscalização ou ao acompanhamento pela
Contratante.

13. A CONTRATADA OBRIGA-SE, ALÉM DAS OBRIGAÇÕES A ELA INERENTES PREVISTAS:

13.1. Manter, durante a vigência da ata, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação, conforme
estabelece o inciso XVI do Artigo 92 da Lei 14.133/01.
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13.2. Responder pelos vícios e defeitos dos materiais e assumir os gastos e despesas que se fizerem necessários para
adimplemento das obrigações decorrentes da aquisição e providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou
irregularidades apontadas pela CONTRATANTE, na execução do contrato.

13.3. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social
e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum
vínculo empregatício com o LACEN-RN.

13.4. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de
acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a execução do
contrato, ainda que acontecido em dependência do LACEN-RN.

13.5. Assumir a responsabilidade por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à
execução do contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência.

13.6. Assumir a responsabilidade dos encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação.

14. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

14.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido
solicitado pelo pregoeiro durante o certame;

14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial
quando:

14.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

14.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

14.1.2.4. deixar de apresentar amostra, se solicitada;

14.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

14.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta;

14.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

14.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
licitação ou execução do objeto.

14.1.5. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do objeto.

14.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

14.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

14.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

14.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

14.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

14.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

14.1.9. Dar causa à inexecução parcial do contrato ou documento equivalente como nota de empenho.

14.1.10. Dar causa à inexecução parcial do contrato ou documento equivalente como nota de empenho que cause grave
dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.

14.1.11. Dar causa à inexecução total do contrato ou documento equivalente como nota de empenho.

14.1.12. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado.

14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

14.2.1. advertência;

14.2.2. multa;

14.2.3. impedimento de licitar e contratar e

14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
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14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

14.3.2. as peculiaridades do caso concreto

14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de
controle.

14.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% por dia incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no
prazo máximo de 90 (noventa) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato
licitado.

14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7, 14.1.8, 14.1.9, 14.1.10, 14.1.11 e 14.1.12 a
multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação.

14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações
administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2, 14.1.3, 14.1.10 e 14.1.11 quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência
da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º
14.133/2021.

14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 14.1.3, caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em
favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.

14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido pela
Comissão de Gerenciamento de Contratos da SESAP/RN, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa
escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento
de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão
recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à
autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento
dos autos.

14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha
decisão final da autoridade competente.

14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral
dos danos causados.

14.15. A sanção estabelecida da Declaração de Inidoneidade quando aplicada pela SESAP, ela será de competência
exclusiva da(o) Secretária(o) Estadual de Saúde Pública e será precedida de análise jurídica.

14.16. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela
Administração à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.

14.17. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano
causado à Administração Pública.
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14.18. Serão indeferidas pela Comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias,
protelatórias ou intempestivas.

14.19. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e será:

14.19.1. interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o item 14.10.

14.19.2. suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

14.19.3. suspensa por decisão judicial que inviabiliza a conclusão da apuração administrativa.

14.20. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a
autoridade competente definidos na referida Lei.

14.21. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar,
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes
de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade
de análise jurídica prévia.

14.22. A SESAP/RN deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e
manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP).

14.23. É admitida a reabilitação do licitante ou a Contratada perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
exigidos, cumulativamente:

14.23.1. Reparação integral do dano causado à Administração Pública.

14.23.2. Pagamento da multa.

14.23.3. Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e
contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade.

14.23.4. Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo.

14.23.5. Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste
artigo.

Parágrafo único. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133, de 01 de
abril de 2021, exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou Contratada, a implantação ou aperfeiçoamento de
programa de integridade pelo responsável.

15. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

15.1. As atas de registro de preço provenientes desta licitação regular-se-ão pelas cláusulas e pelos preceitos de direito
público, e a eles serão aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito
privado, conforme estabelecido na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021.

15.2. O LACEN/RN convocará o licitante vencedor para assinar o a ata de registro de preços, que deverá fazê-lo dentro do
prazo de até 05 (cinco) dias úteis após convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021.

§ 1º O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da parte durante
seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pelo LACEN/RN.

§ 2º Será facultado ao LACEN/RN, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar o instrumento
equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para
a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor.

§ 3º A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar o instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades
legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor da licitante.

15.3. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a SESAP deverá verificar a regularidade fiscal da
Contratada, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao
respectivo processo.

15.4. O contrato passará a produzir efeitos a partir da publicação do extrato do termo de contrato ou documento
equivalente no Diário Oficial do Estado.

16. DO REAJUSTE
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16.1. Os preços são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 01 (um) ano contado do início da vigência da ata de registro de
preço.

16.2. Caso a ata de registro de preço seja renovada e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão
sofrer reajuste após o interregno de um ano, com data-base vinculada à data do orçamento estimado, aplicando-se o
índice IGPM, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

16.2.1. O índice IGPM foi escolhido por se tratar de um índice geral e comumente utilizado por atuar como um indicador
da economia, registrando a inflação de preços de uma forma mais abrangente que os demais índices.

16.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o
índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do
valor remanescente, sempre que este ocorrer.

16.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

16.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

16.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento
do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

17. DO CANCELAMENTO/REVOGAÇÃO E RESCISÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

17.1. O Registro de Preços poderá ser CANCELADO/REVOGADO, por ITEM, por iniciativa do ÓRGÃO GERENCIADOR,
quando:

17.1.1. Não houver acordo entre as partes para pactuação/negociação de novo preço nos casos de comprovado
desequilíbrio econômico-financeiro em relação ao mercado, conforme regras previstas no item 16 deste Termo de
Referência, Lei Federal nº 14.133/2021 e no Decreto Estadual nº 32.449/2023, e alterações posteriores de ambos.

17.1.2. Por iniciativa do próprio titular do registro, desde que apresente solicitação formal, bem como haja comprovação
de situação que impossibilite o cumprimento das exigências insertas no SRP, tendo em vista fato superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR.

17.1.3. Presentes razões de conveniência e oportunidade ao interesse público, devidamente justificadas.

17.2. O Registro de Preços poderá ser RESCINDIDO, por iniciativa do ÓRGÃO GERENCIADOR, observada a gravidade da
conduta e os reflexos em relação ao interesse público, quando o titular do registro:

17.2.1. Não executar de forma total ou parcial qualificada as obrigações presentes no SRP.

17.2.2. Recusar-se a assinar instrumento contratual no prazo estabelecido, salvo por motivo devidamente justificado e
aceito pela Contratante.

17.2.3. Der causa à rescisão administrativa de dois ou mais contratos firmados com base no SRP proveniente deste Termo
de Referência.

17.2.4. Não mantiver as condições de participação e de habilitação exigidas na licitação, salvo irregularidade temporária e
sanável em até 30 (trinta) dias.

17.2.5. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do artigo 156 da Lei nº 14.133/2021.

17.3. O cancelamento/revogação do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, deverá ser formalizado
mediante competente processo administrativo com despacho fundamentado da autoridade competente do ÓRGÃO
GERENCIADOR, mediante registro em termo de cancelamento/revogação assinado pelas partes interessadas.

17.4. Havendo cancelamento/revogação do registro, não caberá a aplicação de qualquer espécie de sanção administrativa
ao titular do registro.

17.5. O cancelamento/revogação do registro na hipótese prevista no item 17.1.2. Neste Termo de Referência não poderá
ser aceita em prejuízo ao interesse público.

17.6. A rescisão do registro de preços será determinada em decisão unilateral e fundamentada do ÓRGÃO GERENCIADOR,
garantido o contraditório e a ampla defesa em processo administrativo.

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1. É vedada a participação das unidades integrantes neste Termo de Referência em mais de uma Ata de Registro de
Preços com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de Ata que
tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital.

18.2. Os casos omissos serão resolvidos pela Contratante, de acordo com a Lei Federal nº 14.133 em sua atual redação,
pelo Decreto Estadual nº 20.103, de 19 de outubro de 2007 e suas alterações e pelo Decreto Estadual nº 32.449, de 07 de
março de 2023 e suas alterações, tudo de conformidade com as normas jurídicas e administrativas aplicáveis e com os
princípios gerais do direito.
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18.3. O presente documento segue assinado pela Equipe de Planejamento, e deverá ter aprovação da autoridade
competente, pela conveniência e oportunidade, cujos fundamentos passam a integrar a presente decisão por força do art.
12, § 1º, da Lei Complementar Estadual nº 303/2005.

 

 

 

 

Natal-RN, 23/05/2025.

 

 

Responsáveis pela elaboração do termo de referência

Themis Rocha de Souza

Coordenadora do Setor de Biologia Molecular

Matrícula 176.269-9

 

Cláudio Márcio de Medeiros Maia

Coordenador do Setor de Microbiologia de Águas e Alimentos

Matrícula 198.403-9

 

Derley Galvão de Oliveira

Diretor Administrativo-Financeiro

Matrícula: 219.610-7

 

Aprovação do termo de referência:

Magaly Cristina Bezerra Câmara

Diretor Geral

Matrícula: 95.364-4

 

 

 

ANEXO II

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 000/2025

 

PROCESSO Nº 00610295.000085/2025-55

Aos ___ dias do mês de _________ de 2025, a Secretaria de Estado da Saúde Pública do Rio Grande do Norte - SESAP-RN,
por intermédio do Laboratório Central Dr. Almino Fernandes – LACEN-RN, situado à Rua Cônego Monte, nº 410, Quintas,
Natal, RN, inscrito no CNPJ sob o nº 08.241.754/0001-45, representado pelo seu Secretário, ______________ e pela
Diretora Geral do LACEN-RN, ___________________, nos termos Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Complementar
Estadual nº 675/2020, Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), Decreto nº 10.024, de
20 de setembro de 2019, Decreto estadual nº 32.449, de 07/03/2023, nº 32.560, de 28/03/2023, nº 31.346, de
01/04/2022, nº 30.753, de 22/07/2021 e demais legislações correlatas, em face da classificação da proposta apresentada
no Pregão Eletrônico Nº 00/2023, RESOLVE registrar o preço ofertado, conforme as seguintes cláusulas:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES

1.1. Formalização de uma Ata de Registro de Preços para eventual aquisição de equipamentos laboratoriais destinados a
atender as necessidades do Laboratório Central Dr. Almino Fernandes - LACEN-RN, por um período de 12 (doze) meses.
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

2.1. A CONTRATADA deverá entregar o objeto da presente licitação, na Rua Cônego Monte, nº 410, Quintas, Natal/RN, CEP
59.037-170, de segunda a sexta-feira (exceto feriados), no horário das 08 às 16 horas, no prazo de até 30 (trinta) dias, a
contar do recebimento da Nota de Empenho.

2.4. Nos termos do artigo 140 da Lei 14.133/01, o objeto desta licitação será recebido:

2.4.1. Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação
posterior da conformidade do material com as exigências contratuais;

2.4.2. Definitivamente por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, em até 15 (quinze) dias,
contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação.

2.5. A CONTRATADA deve reparar corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela
empregados, no prazo máximo 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da solicitação.

2.6. Todos os equipamentos deverão ser novos, virem em embalagens adequadas para transporte e lacrados de fábrica.

2.7. Caberá à comissão do LACEN-RN, designada para este fim, o recebimento da nota fiscal apresentada pela
CONTRATADA e a devida atestação do recebimento, para fins de liquidação e pagamento.

2.8. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/01, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos
bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

2.8.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais) será confiado a uma
comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.

2.9. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com o art. 120 da Lei nº 14.133/01.

2.10. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que
for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

3.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, Edital, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto
e, ainda:

3.1.1. Efetuar a entrega dos itens em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local indicados pela
Administração, em estrita observância às especificações no Termo de Referência e seus anexos, acompanhados da
respectiva nota fiscal, constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, lote, e quantidade;

3.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

3.1.3. Atender prontamente às exigências do LACEN/RN, constantes no Edital, inerentes ao objeto da presente licitação;

3.1.4. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os
maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre, bem como seguir a Lei Estadual nº 10.783, de 22 de outubro de 2020, que determina o
preenchimento das cotas de aprendizes e de pessoas com deficiência;

3.1.5. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas,
fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na
execução do objeto contratual;

3.2.. A Contratada será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela
Contratante.

3.3. Manter, durante a vigência da ata, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação, conforme
estabelece o inciso XVI do Artigo 92 da Lei 14.133/01.

3.4. Responder pelos vícios e defeitos dos materiais e assumir os gastos e despesas que se fizerem necessários para
adimplemento das obrigações decorrentes da aquisição e providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou
irregularidades apontadas pela CONTRATANTE, na execução do contrato.
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3.5. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e
trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum
vínculo empregatício com o LACEN-RN.

3.6. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes
de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a execução do contrato, ainda
que acontecido em dependência do LACEN-RN.

3.7. Assumir a responsabilidade por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à
execução do contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência.

3.8. Assumir a responsabilidade dos encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação.

3.9. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos quantitativos dos
materiais até 25 % (vinte e cinco por cento) do valor inicial contratado.

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

4.1. São obrigações da Contratante:

4.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, Edital e seus anexos;

4.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

4.1.3. Atestar nas notas fiscais a efetiva entrega do objeto deste Termo, conforme ajuste representado pela nota de
empenho;

4.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido,
para que seja substituído, reparado ou corrigido;

4.1.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente
designado;

4.1.6. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos no Edital e seus anexos;

4.1.7. Notificar à Contratada, por escrito, as sanções e penalidades quando for o caso;

4.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que
vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.1. A CONTRATADA só poderá faturar o material efetivamente entregue, gerando, somente neste caso, obrigação de
pagamento por parte da CONTRATANTE.

5.2. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 (trinta) dias para fins de
liquidação e pagamento, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

5.3. A CONTRATANTE não aceitará cobrança bancária.

6. CLÁUSULA SEXTA – DO CONTRATO

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre a Contratante e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. A Contratante poderá convocar representante da Contratada para adoção de providências que devam ser cumpridas
de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a Contratante poderá convocar o representante da
empresa Contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar
de execução da Contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

6.6. A Contratada indicará preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA DA ATA

01/08/2025, 07:30 SEI/SEAD - 35370822 - Edital

https://sei.rn.gov.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&acao_origem=procedimento_controlar&acao_retorno=procedimento_co… 38/69



7.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde
que comprovado o preço vantajoso na forma do artigo 85 da Lei n° 14.133, de 2021.

7.2. A vigência terá seu início a partir da publicação da referida ata em Diário Oficial do Estado do Rio Grande do Norte.

8. CLÁUSULA OITAVA – DO REGISTRO DE PREÇOS

8.1. A Secretaria de Estado da Saúde Pública do Rio Grande do Norte – SESAP-RN é o Órgão Gerenciador responsável pelo
gerenciamento da ata de registro de preços, localizada na Avenida Deodoro da Fonseca, nº 730, 10º andar, Cidade Alta,
Centro, Natal, RN, telefone 84 3232-2715, e-mail cgrp.sesap@yahoo.com.br.

8.2 O Laboratório Central Dr. Almino Fernandes – LACEN/RN é o único órgão participante da ata de registro de preços,
localizado na Rua Cônego Monte, 410, Quintas, Natal/RN, CEP 59.037-170, telefone 84 3232-6210, e-mail
lacendaf@gmail.com

8.3. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Estadual e/ou
Municipal que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência da SESAP-RN – Órgão Gerenciador.

8.4. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal
que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não
participantes, observados os seguintes requisitos:

8.4.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou
descontinuidade de serviço público;

8.4.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma
do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

8.4.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

8.5. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de
Preços, deverão consultar a SESAP-RN para manifestação sobre a possibilidade de adesão.

8.6. As aquisições ou contratações adicionais decorrentes da adesão à Ata de Registro de Preços não poderão exceder, por
órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na Ata de
Registro de Preços para o órgão gerenciador.

8.7. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo
do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços, independentemente do número de órgãos não
participantes que aderirem.

8.8. O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à Ata após a primeira aquisição ou contratação por órgão
integrante da Ata.

8.9. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da Ata.

8.10. Caberá ao fornecedor registrado, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do
fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata,
assumidas com o órgão gerenciador.

8.11. Publicada na Imprensa Oficial, a Ata de Registro de Preços implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, conforme disposto no artigo 14 do Decreto nº 7.892/2013.

8.12. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização de licitação
específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições.

8.13. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis pelo prazo de 01 (um) ano contado do
início da vigência da ata de registro de preço.

8.13.1. Caso a ata de registro de preço seja renovada e mediante solicitação da contratada, os preços contratados
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IGPM, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

8.14. Nessa hipótese, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo
licitatório.

8.15. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão
gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

8.16. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

8.17. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a
classificação original.

8.18. O cancelamento do registro ocorrerá, a pedido, quando:
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8.18.1. O fornecedor comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de fato
superveniente, decorrente de caso fortuito ou de força maior;

8.18.2. O fornecedor não puder cumprir o compromisso, em função de o preço de mercado tornar-se superior aos preços
registrados, desde que devidamente comprovado e a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento.

8.19. O Registro de Preços poderá ser cancelado/revogado, por item, por iniciativa do LACEN-RN, quando:

8.19.1. Não houver acordo entre as partes para pactuação/negociação de novo preço nos casos de comprovado
desequilíbrio econômico-financeiro em relação ao mercado, conforme regras previstas no item 16 deste Termo de
Referência, Lei Federal nº 14.133/2021 e no Decreto Estadual nº 32.449/2023, e alterações posteriores de ambos.

8.19.2. Por iniciativa do próprio titular do registro, desde que apresente solicitação formal, bem como haja comprovação
de situação que impossibilite o cumprimento das exigências insertas no SRP, tendo em vista fato superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, aceito pelo Órgão gerenciador.

8.19.3. Presentes razões de conveniência e oportunidade ao interesse público, devidamente justificadas.

8.20. O Registro de Preços poderá ser rescindido, por iniciativa do órgão gerenciador, observada a gravidade da conduta e
os reflexos em relação ao interesse público, quando o titular do registro:

8.20.1. Não executar de forma total ou parcial qualificada as obrigações presentes no SRP;

8.19.2. Recusar-se a assinar instrumento contratual no prazo estabelecido, salvo por motivo devidamente justificado e
aceito pela Contratante;

8.20.3. Der causa à rescisão administrativa de dois ou mais contratos firmados com base no SRP proveniente deste Termo
de Referência;

8.20.4. Não mantiver as condições de participação e de habilitação exigidas na licitação, salvo irregularidade temporária e
sanável em até 30 (trinta) dias;

8.20.5. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do artigo 156 da Lei nº 14.133/2021;

8.21. O cancelamento/revogação do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, deverá ser formalizado
mediante competente processo administrativo com despacho fundamentado da autoridade competente do órgão
gerenciador, mediante registro em termo de cancelamento/revogação assinado pelas partes interessadas.

8.22. Em qualquer das hipóteses anteriores, concluído o processo, o LACEN-RN fará o devido apostilamento na ata de
registro de preços e informará aos fornecedores registrados a nova ordem de classificação.

8.23. A ata de registro de preços, decorrente desta licitação, será cancelada automaticamente, por decurso do prazo de
sua vigência.

9. CLÁUSULA NONA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido
solicitado pelo pregoeiro durante o certame;

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta;

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação
ou execução do objeto.

9.1.5. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do objeto.

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
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9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

9.1.9. Dar causa à inexecução parcial do contrato ou documento equivalente como nota de empenho.

9.1.10. Dar causa à inexecução parcial do contrato ou documento equivalente como nota de empenho que cause grave
dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.

9.1.11. Dar causa à inexecução total do contrato ou documento equivalente como nota de empenho.

9.1.12. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado.

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

9.2.1. advertência;

9.2.2. multa;

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de
controle.

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% por dia incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo
máximo de 90 (noventa) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7, 9.1.8, 9.1.9, 9.1.10, 9.1.11 e 9.1.12 a multa será de
15% a 30% do valor do contrato licitado.

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de sua intimação.

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações
administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2, 9.1.3, 9.1.10 e 9.1.11 quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência
da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas
previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em
favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido pela
Comissão de Gerenciamento de Contratos da SESAP/RN, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa
escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de
licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida,
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
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9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha
decisão final da autoridade competente.

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos
danos causados.

9.15. A sanção estabelecida da Declaração de Inidoneidade quando aplicada pela SESAP, ela será de competência
exclusiva da(o) Secretária(o) Estadual de Saúde Pública e será precedida de análise jurídica.

9.16. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela
Administração à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.

9.17. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano
causado à Administração Pública.

9.18. Serão indeferidas pela Comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias,
protelatórias ou intempestivas.

9.19. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e será:

9.19.1. interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o item 9.10.

9.19.2. suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

9.19.3. suspensa por decisão judicial que inviabiliza a conclusão da apuração administrativa.

9.20. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a
autoridade competente definidos na referida Lei.

9.21. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar,
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes
de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade
de análise jurídica prévia.

9.22. A SESAP/RN deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e
manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP).

9.23. É admitida a reabilitação do licitante ou a Contratada perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
exigidos, cumulativamente:

9.23.1. Reparação integral do dano causado à Administração Pública.

9.23.2. Pagamento da multa.

9.23.3. Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e
contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade.

9.23.4. Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo.

9.23.5. Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste
artigo.

Parágrafo único. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133, de 01 de
abril de 2021, exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou Contratada, a implantação ou aperfeiçoamento de
programa de integridade pelo responsável.

10. CLÁUSULA DEZ - DO FORO

10.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão
processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da cidade do Natal-RN, com exclusão de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d” da Constituição Federal.

 

 

__________________________________
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Secretária de Estado da Saúde Publica

 

_______________________________

Diretora Geral do LACEN-RN

LACEN-RN

 

____________________________________

[Razão social da empresa]

Representante Legal: [nome completo]

CPF: [número]

 

ANEXO III

 

ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/2025

Item Catmat Especificação Unidade Quantidade Quantidade
mínima

Valor Unitário
(R$)

Valor
Total(R$)

1 450711 Agitador de microplacas de 96 poços.
Faixa de velocidade de 1.500 RPM.
Exibição de velocidade em escala, com
temporizador. Voltagem: 220V. Com
adaptadores para a maioria dos
recipientes e placas de microtitulação.
Incluso Manual de instruções em
Português. Garantia de 12 (doze)
meses após a entrega e instalação do
equipamento. Setor Biologia
Molecular.

Unid. 04

 

 

 

02

   

2 445242 Agitador Mecânico; tipo
homogeneizador rotativo; com
controle de velocidade digital, até 40
RPM, possibilidade de ações de
rotação, mistura e vibração; com
suportes de tubos verticais e suportes
horizontais para cerca de 30 tubos;
rotação completa de 360 ° ou rotações
interrompidas com intervalos de
pausa e mistura. Voltagem: 220V.
Incluso Manual de instruções em
Português. Garantia de 12 (doze)
meses após a entrega e instalação do
equipamento. Setor: Imunologia.

Unid. 02

 

 

 

 

02

   

3 415320 Agitador de microtubos tipo vórtex.
Velocidade de até 3800 RPM,
operação contínua ou por contato
(pressão no receptáculo); com
controle de velocidade, com
plataforma intercambiável de
capacidade simultânea para tubo de
10mm e de até 8 microtubos de 1,5-
2,0mL em agitação contínua; pés
emborrachados com ventosas
fixadoras; Voltagem: 220V. Incluso
Manual de instruções em Português.

 

Unid.

 

18

 

 

 

 

 

 

10
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Garantia de 12 (doze) meses após a
entrega e instalação do equipamento.
Setores: Microbiologia DAAP (2),
Tuberculose e Hanseníase (3), Biologia
Molecular (2), Medicamentos (2),
Regionais (6), Microbiologia Clínica
(2), Imunologia (1)

4 452706 Agitador magnético com
aquecimento. Agitador magnético
para até 20 litros com aquecimento e
temporizador. Deve acompanhar no
mínimo 2 barras magnéticas, sensor
de temperatura e demais acessórios
para seu funcionamento completo.

Número de posições de agitação -1

Máxima. quantidade de agitação: 20 L

Configurar velocidade de exatidão-10
rpm

Comprimento barra de agitação-30 -
80 mm

Unidade de Temperatura: °C / °F

View Replace 15 Replaced

Controle de calor: Botão giratório

Faixa de ajuste de temperatura: 0 -
310 °C

Material da placa configurada: Liga de
alumínio

Dimensões da placa configurada: Ø
135 mm

Display do temporizador: LCD

Configuração de tempo mín.: 1 s

Configuração de tempo máx.: 143940
min

Interface RS 232: sim

Interface USB: sim

Voltagem: 220V

Frequência: 50/60 Hz

Entrada de alimentação: 650 W

Entrada de alimentação Standby: 1.6
W

Incluso Manual de instruções em
Português. Garantia de 12 (doze)
meses após a entrega e instalação do
equipamento. Setores: Medicamentos
(3), Físico-Química (1), Microscopia (1)

 

Unidade 05

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

03

   

5 322002 Balança analítica com carga máxima
de 220g, Sensibilidade de 0,1mg e
repetitividade < 0,1mg. Linearidade de
0,2mg. Classe de exatidão: I.
Frequência: 50/60 Hz. Tempo de
estabilização: 3s. Diâmetro do prato:

Unidade 01  
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91mm. Dimensões do equipamento:
213x356x338 mm (CxLxA).Modelo
aprovado pelo Inmetro conforme
Portaria Inmetro/Dimel nº 359, de 23
de dezembro de 2020. Alimentação:
220V. Incluso Manual de instruções
em Português. Garantia de 12 (doze)
meses após a entrega e instalação do
equipamento. Setor: Microscopia.

 

 

01

6 432131 Balança eletrônica com capacidade de
2010g, precisão de 0,01g, classe de
exatidão II, com plataforma em aço
inox de dimensões próximas a
290mmx210mmx70mm (CxLxA),
microprocessador e display digital de
cristal líquido (LCD) com 8 dígitos e
indicador de estabilidade de leitura e
de capacidade limite ultrapassada.
Unidades de pesagem disponíveis: g,
kg e voltagem 220V. Modelo aprovado
pelo Inmetro conforme portaria
Inmetro/dimel nº 0008, de 05/01/12.
Acompanha: fonte de alimentação,
manual de instruções em português e
certificado de calibração RBC para
faixas de pesagem de 25g e 50g, com
critério de aceitação para erro máximo
e incerteza de 0,08g. Similar ou
superior ao modelo Marte AD2000.
Incluso Manual de instruções em
Português. Garantia de 12 (doze)
meses após a entrega e instalação do
equipamento. Setores: Microbiologia
DAAP (1), Microscopia (1).

Unidade 02

 

 

 

 

 

 

 

01

   

7 414534 Banho Maria. Ajuste mecânico, com
visor digital. Volume: cerca de 5L.
Componentes: com tampa cônica,
termômetro digital. Temperatura: até
70 °C. Voltagem: 220V. Incluso Manual
de instruções em Português. Garantia
de 12 (doze) meses após a entrega e
instalação do equipamento. Setor:
Físico-Química

Unidade 02

 

 

02

   

8 615857 Chapa aquecedora com gabinete em
aço carbono 1020 com tratamento
anticorrosivo e pintura eletrostática.
Plataforma em alumínio fundido com
acabamento escovado e resistência
em aço inox blindada com porta
fusível. Chave geral de Liga/Desliga.
Painel adesivo em policarbonato
texturizado a prova d’água. Pés de
borracha para amortecimento de
pequenas vibrações com regulagem
de altura e nível. Cabo de força com
dupla isolação e plug com três pinos,
duas fases e um terra, de acordo com
as normas ABNT NBR 14136.
Controlador de temperatura micro
processado digital, com sistema PID.
Sensor de temperatura tipo PT 100.
Faixa de temperatura: de 10ºC acima
do ambiente a 320ºC. Resolução:

Unidade 02  

 

 

 

 

 

 

 

02
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0,1ºC. Peso: 8kg. Voltagem: 220V.
Medições externas: L=605 x P=710 x
A=165 mm. Similar ou superior a
marca SOLAB SL-140/D-60x60. Incluso
Manual de instruções em Português.
Garantia de 12 (doze) meses após a
entrega e instalação do equipamento.
Setor: Microscopia.

9 474872 Contador de Colônias Eletrônico
Digital com caneta
marcadora/contadora. A bacia de
sustentação da placa de petri é
estampada em acrílico transparente e
quadriculada.

Possui sistema de memória para até
30 placas. Montado em caixa de
poliestireno

Lupa de aumento com haste flexível.

Display digital: 16 x 2 linhas azul

Ampliação: 2 ~ 3X

Prato: até 150 milímetros de diâmetro

Placa de contraste: preto e branco

Pode-se zerar, voltar ou reiniciar o
contador

Pressão da sensibilidade: Ajustável

Lâmpada circular fluorescente de 22
W

Saída: RS232

Voltagem: 220V

Dimensão aproximada: W313mm x
H360mm x D346mm.

Peso Líquido: 5,2 kg.

Peso Bruto: 6,4 kg.

Incluso Manual de instruções em
Português. Garantia de 12 (doze)
meses após a entrega e instalação do
equipamento. Setores: Medicamentos
(01), Microbiologia Clínica (01),
LAREM (01).

 

Unidade 03

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

02

   

10 462142 Desumidificador: Tanque de água
removível de 3 Litros, Timer para
Desligar Automático. Voltagem: 220V.
Eficiência de desumidificação é de até
2L por dia. Incluso Manual de
instruções em Português. Garantia de
12 (doze) meses após a entrega e
instalação do equipamento. Setor:
Microscopia.

Unidade 01

 

 

01

   

11 441257 Equipamento automatizado para
endotoxina. Espectrofotômetro
portátil para análise de endotoxina
com sensibilidade 0,05 a 5 EU/mL.
Especificações do produto: Controle
de temperatura: 37°C ± 1°C, Tempo de

Unidade 01  
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aquecimento: 5 a 10 minutos a partir
de 20°C. Vida útil da bateria: 3 a 5
horas de operação após o
carregamento. Dimensões: 254 mm x
137 mm x 70 mm. Comunicação de
dados e portas de dispositivos:
Ethernet 10/100 base-T com detecção
automática (conector RJ-45) Wireless
802,11 b/g (com antena interna). USB
2.0 (conector USB micro-B). Deve
acompanhar cabo Ethernet, Fontes de
alimentação compatível (EUA, UE e
RU), adaptador de cabo USB,
minipipeta, caneta bem como todos
os acessórios necessários para seu
funcionamento. Voltagem: 220V. Deve
incluir as qualificações do
equipamento (IQ-OQ-PQ), incluso
treinamento operacional e manual de
instruções em Português. Garantia de
12 (doze) meses após a entrega e
instalação do equipamento. Setor:
Medicamentos.

 

 

 

 

 

01

12 441257 Espectrofotômetro UV/VIS compacto e
autônomo para medição rápida, fiável
e reprodutível da pureza do DNA, RNA
e proteínas em volumes de até 1
microlitro. O equipamento deve
possuir controle através de sistema
operativo Android, com um écran
táctil que dispense a necessidade de
conexão ao computador para o seu
funcionamento total. Além disso, deve
ser composto de material de fácil
higienização e robustez,
especialmente em sua estrutura
analítica de aço inoxidável 303.
Também deve ter sistema
automatizado que permite a análise
de impurezas e um algoritmo para
correção e comunicação dos valores
de concentração das amostras, sem a
necessidade de diluições das amostras
para uma correta medição, inclusive
capacidade de separar o DNA do RNA
e calcular as concentrações corrigidas
de ácido nucléico. Faixa de detecção 2
a 27.500 ng/μL (dsDNA), 0,06 -
820mg/mL (BSA); Fonte de luz Xenon
Flash; Tipo de Detector: Sensor de
imagem linear CMOS de 2048
elementos; Faixa de comprimento de
onda: 190 a 850 nm; Precisão de
Absorbância: 3% (a 0,97 A, 302 nm);
Repetibilidade típica de medição:
0,002 A (caminho de 1,0mm) ou 1%
CV; Conexões USB; Bluetooth e Wifi;
Voltagem: 220V. Portas. Incluso
treinamento operacional e manual de
instruções em Português. Garantia de
12 (doze) meses após a entrega e
instalação do equipamento. Similar ou
superior ao modelo Nanodrop One.
Incluso treinamento operacional e
manual de instruções em Português.
Garantia de 12 (doze) meses após a

Unidade 02  
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entrega e instalação do equipamento.
Setor: Microbiologia DAAP.

13 480704 Estereomicroscópio trinocular, zoom
de 7,5x. Intervalo de zoom de 0.67x a
5x, distância de trabalho de 115 mm,
juntas herméticas com design
antimofo, sistema antielotrostático,
alavanca de troca de caminho ótico,
om ampliação de zoom de 0,7x - 3,0x
com ângulos de inclinação de 45° ou
60°, respectivamente. Com o pedestal
de LED diascópico/episcópico. Lentes
oculares dedicadas com ajustes de
dioptria para parfocalidade. Oculares
de 20X (modelo de preferência SMZ
460 NIKON). Voltagem: 220V. Incluso
treinamento operacional e manual de
instruções em Português. Garantia de
12 (doze) meses após a entrega e
instalação do equipamento. Incluso
treinamento operacional e manual de
instruções em Português. Garantia de
12 (doze) meses após a entrega e
instalação do equipamento. Setores:
Microscopia (01), NERN (01).

Unidade 02

 

 

 

 

 

 

 

02

   

14 439157 Esterilizador de pipetas UV.
Esterilizador tipo carrossel, com
capacidade para até 6 pipetas.

lâmpada uv-c com um sistema de
refletor, exposição UV em 360°.
Compatível com pipetas de grandes
marcas (exemplos, gilson, kasvi e
outros). Incluso treinamento
operacional e manual de instruções
em Português. Garantia de 12 (doze)
meses após a entrega e instalação do
equipamento. Setor: LACEN.

 

 

 

 

Unidade
10

 

 

 

 

05

   

15 414629 Estufa bacteriológica com faixa de
trabalho até 70°C, volume interno até
42L e medições externos até 660mm x
500mm x 720mm (LxPxA). Material
externo em aço carbono 1020 com
tratamento anticorrosivo e pintura
eletrostática, material interno em aço
inox 430 com polimento tipo espelho,
sistema de circulação forçada de ar
através de microventilador e
iluminação da câmara interna com
acendimento automático ao abrir a
porta. Isolamento térmico com baixa
dissipação de calor, porta interna de
vidro com vedação magnética,
controle de temperatura com sensor
PT100 e visor digital com resolução de
0,1°C e voltagem 220V. Deve
acompanha uma bandeja aramada,
manual de operações e certificado de
qualificação na temperatura de 35,0°C
com valor de uniformidade até 0,5°C.
Similar ou de qualidade superior aos
modelos SOLAB SL-101/42-V; Nova
Técnica NT-522; Ethik 400-2D. Incluso
treinamento operacional e manual de
instruções em Português. Garantia de

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Unidade

01  

 

 

 

 

 

 

 

 

01
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12 (doze) meses após a entrega e
instalação do equipamento. Setor:
Microbiologia DAAP.

16 414629 Estufa bacteriológica com faixa de
trabalho até 70°C, volume interno até
42L e medições externos até 660mm x
500mm x 720mm (LxPxA). Material
externo em aço carbono 1020 com
tratamento anticorrosivo e pintura
eletrostática, material interno em aço
inox 430 com polimento tipo espelho,
sistema de circulação forçada de ar
através de microventilador e
iluminação da câmara interna com
acendimento automático ao abrir a
porta. Isolamento térmico com baixa
dissipação de calor, porta interna de
vidro com vedação magnética,
controle de temperatura com sensor
PT100 e visor digital com resolução de
0,1°C e voltagem 220V. Deve
acompanha uma bandeja aramada,
manual de operações e certificado de
qualificação na temperatura de 36,0°C
com valor de uniformidade até 0,5°C.
Similar ou de qualidade superior aos
modelos SOLAB SL-101/42-V; Nova
Técnica NT-522; Ethik 400-2D. Incluso
treinamento operacional e manual de
instruções em Português. Garantia de
12 (doze) meses após a entrega e
instalação do equipamento. Setor:
Microbiologia DAAP.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Unidade 01

 

 

 

 

 

 

 

 

 

01

   

17 414629 Estufa bacteriológica com faixa de
trabalho até 70°C, volume interno até
42L e medições externos até 660mm x
500mm x 720mm (LxPxA). Material
externo em aço carbono 1020 com
tratamento anticorrosivo e pintura
eletrostática, material interno em aço
inox 430 com polimento tipo espelho,
sistema de circulação forçada de ar
através de microventilador e
iluminação da câmara interna com
acendimento automático ao abrir a
porta. Isolamento térmico com baixa
dissipação de calor, porta interna de
vidro com vedação magnética,
controle de temperatura com sensor
PT100 e visor digital com resolução de
0,1°C e voltagem 220V. Deve
acompanha uma bandeja aramada,
manual de operações e certificado de
qualificação na temperatura de 37°C
com valor de uniformidade até 0,5°C.
Similar ou de qualidade superior aos
modelos SOLAB SL-101/42-V; Nova
Técnica NT-522; Ethik 400-2D. Incluso
treinamento operacional e manual de
instruções em Português. Garantia de
12 (doze) meses após a entrega e
instalação do equipamento. Setor:
Microbiologia DAAP.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Unidade 01
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18 431126 Incubadora Rápida e/ou Ultra Rápida.
Incubadora automática de leitura por
fluorescência e com impressão dos
resultados para registro, permite a
leitura de indicadores biológicos
Rápidos, Super-rápidos e Ultrarrápidos
para processos a Vapor, voltagem
220V, temperatura entre 60° e 37°C,
com impressora térmica, com porta
USB, software de Gerenciamento,
número de cavidades: até 12
cavidades de Indicadores
Biológicos,01 cavidade de caneta de
proteína,01 cavidade de trituração
para Indicadores Biológicos,tipo de
leitura: método de fluorescência.
Incluso treinamento operacional e
manual de instruções em Português.
Garantia de 12 (doze) meses após a
entrega e instalação do equipamento.
Setores: Raiva (01), CEMAT (01).

Unidade 02

 

 

 

 

 

 

01

   

19 477056 Kit de medidor de bancada de pH/mV
de bancada para análise de água e
produtos farmacêuticos.
Especificações: Parâmetros: ORP, pH.
Faixa de medição do pH -2.000 –
20.000. Resolução do pH 0,001

Precisão do pH (±) 0,002 Resolução de
mV 0,1 Precisão de mV (±) 0,1 Faixa de
temperatura

-30 °C – 130 °C Resolução da
temperatura 0,1 °C Exatidão da
temperatura (±) 0,1 °C. Similar ou
superior ao kit de medidor de bancada
de pH/mV Seven Excellence S400-Kit
com InLab Expert Pro-ISM da Mettler
e Toledo. Deve acompanhar
certificado de calibração pela RBC.
Incluso treinamento operacional e
manual de instruções em Português.
Garantia de 12 (doze) meses após a
entrega e instalação do equipamento.
Setor: Medicamentos.

Unidade 01

 

 

 

 

 

 

 

01

   

20 480952 Lavadora Ultrassônica. Equipamento
para lavagem de instrumentais, com
tecnologia de ultrassom, com
funcionamento automatizado, com
enchimento, dosagem de detergente,
lavagem e drenagem vinculada ao
ciclo de funcionamento, indicação, ao
término do ciclo, se a lavagem ocorreu
normalmente ou se apresentou falha,
indicação de ciclos, cuba, gabinete e
resistência elétrica de imersão, cesto e
pentes em aço inoxidável 304,
equipamento com monitoramento da
atividade ultrassônica e parada
automática em caso de anormalidade,
equipamento calibrado com
certificado válido por 01 (um) ano, o
equipamento deve atender a norma
NR12 (Segurança e Trabalho de
Máquinas e Equipamentos) e a
normativa RDC 15/2012 da ANVISA

Unidade 02  
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sobre lavadoras ultrassônicas, possuir
garantia de 1 ano (no mínimo),
capacidade do tanque 32L, controle
de aquecimento 30 a 65°C, voltagem
220V, frequência ultrassônica 40kHz.
Incluso treinamento operacional e
manual de instruções em Português.
Garantia de 12 (doze) meses após a
entrega e instalação do equipamento.
Setores: Raiva (01), CEMAT (01).

21 453429 Minispin de microtubo e strip.
Características: velocidade: ajustável,
de 500 RPM a 12.000 RPM, display:
LCD, mostra tempo e velocidade,
temporização: 1s a 99min, voltagem
220V, 50-60Hz, 45W. Capacidade: 12
tubos de 1,5/2,0mL; 4 tiras de PCR de
8 poços (32 tubos de 0,2mL); 4 tiras de
PCR de 12 poços (48 tubos de 0,2mL);
12 tubos de 0,2mL; 12 tubos de
0,5mL;

Contendo os rotores: 12x tubos de
1,5/2,0mL e 4 tiras de PCR de 8 poços
de 0,2mL; 4x tiras de PCR de 12 poços
de 0,2mL. Incluso treinamento
operacional e manual de instruções
em Português. Garantia de 12 (doze)
meses após a entrega e instalação do
equipamento. Setor Biologia
Molecular (02), Raiva (01),
Microbiologia DAAP.

Unidade 04

 

 

 

 

 

 

02

   

22 415372 Termobloco com agitação, possuindo
faixa da temperatura de trabalho de 0
a 105ºC; faixa de controle da
temperatura ambiente de -14ºC a
100º; timer de 1 min a 99h59min;
velocidade de agitação de 300 a
1500rpm; órbita de agitação de 3mm;
precisão e uniformidade do controle
de temperatura com até ± 0,5°C de
variação; tempo de aquecimento de
6,5ºC/minuto; tempo de resfriamento
de 1,5ºC/minuto; dimensões (LxPxA):
33x16.6x24cm, voltagem 220V.
Semelhante ou superior ao modelo
AccuTherm mod I4002HCS. Incluso
treinamento operacional e manual de
instruções em Português. Garantia de
12 (doze) meses após a entrega e
instalação do equipamento. Setor:
Microbiologia DAAP.

Unidade 02

 

 

 

 

 

 

02

   

  Valor Total R$

                 

 

ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO

Processo nº 00610295.000085/2025-55

 

* MINUTA DE DOCUMENTO
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CONTRATO DE AQUISIÇÃO QUE CELEBRA O ESTADO DO RIO
GRANDE DO NORTE ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DA
SAÚDE PÚBLICA E A EMPRESA __________________.

O Estado do Rio Grande do Norte, através da Secretaria de Estado da Saúde Pública – Órgão da Administração Direta,
com sede à Av. Deodoro da Fonseca, 730 – Centro – Natal/RN, CEP: 59.025-600, inscrita no CNPJ sob nº 08.241.754/0001-
45, neste ato, representada por sua titular, Dr. Alexandre Motta Câmara, CPF nº 538.596.694-00, de agora em diante
denominada CONTRATANTE e a empresa, e de outro lado a Empresa ______________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
_____________, com sede à _________________________, doravante denominada CONTRATADA, neste ato
representada pelo Senhor(a) ________________, CPF nº __________________________, resolvem celebrar o presente
Contrato, que será regido pela Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Complementar Estadual nº 675/2020, Lei nº
8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) e legislação correlata, sob os termos e condições a
seguir estabelecidos:

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. Aquisição de equipamentos laboratoriais destinados a atender as necessidades do Laboratório Central Dr.
Almino Fernandes - LACEN-RN

1.2. Os equipamentos são utilizados para análises de doenças de interesse em Saúde Pública por metodologias
como biologia molecular, sorologia, ELISA, imunofluorescência, automação, dentre outras, e para a continuidade dos
diagnósticos laboratoriais e consequente Vigilância Laboratorial.

Item Catmat Especificação Unidade Quantidade
Valor Unitário

(R$)
Valor

Total(R$)
1 450711 Agitador de microplacas de 96 poços.

Faixa de velocidade de 1.500 RPM.
Exibição de velocidade em escala, com
temporizador. Voltagem: 220V. Com
adaptadores para a maioria dos
recipientes e placas de microtitulação.
Incluso Manual de instruções em
Português. Garantia de 12 (doze) meses
após a entrega e instalação do
equipamento. Setor Biologia Molecular.

Unid. 04

5.858,33 23.433,32

2 445242 Agitador Mecânico; tipo
homogeneizador rotativo; com controle
de velocidade digital, até 40 RPM,
possibilidade de ações de rotação,
mistura e vibração; com suportes de
tubos verticais e suportes horizontais
para cerca de 30 tubos; rotação
completa de 360 ° ou rotações
interrompidas com intervalos de pausa
e mistura. Voltagem: 220V. Incluso
Manual de instruções em Português.
Garantia de 12 (doze) meses após a
entrega e instalação do equipamento.
Setor: Imunologia.

Unid. 02

2.255,00 4.510,00

3 415320 Agitador de microtubos tipo vórtex.
Velocidade de até 3800 RPM, operação
contínua ou por contato (pressão no
receptáculo); com controle de
velocidade, com plataforma
intercambiável de capacidade
simultânea para tubo de 10mm e de até
8 microtubos de 1,5-2,0mL em agitação
contínua; pés emborrachados com
ventosas fixadoras; Voltagem: 220V.
Incluso Manual de instruções em
Português. Garantia de 12 (doze) meses
após a entrega e instalação do
equipamento. Setores: Microbiologia

Unid. 18 5.060,72 91.092,96
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DAAP (2), Tuberculose e Hanseníase (3),
Biologia Molecular (2), Medicamentos
(2), Regionais (6), Microbiologia Clínica
(2), Imunologia (1)

4 452706 Agitador magnético com aquecimento.
Agitador magnético para até 20 litros
com aquecimento e temporizador. Deve
acompanhar no mínimo 2 barras
magnéticas, sensor de temperatura e
demais acessórios para seu
funcionamento completo.
Número de posições de agitação -1
Máxima. quantidade de agitação: 20 L
Configurar velocidade de exatidão-10
rpm
Comprimento barra de agitação-30 - 80
mm
Unidade de Temperatura: °C / °F
View Replace 15 Replaced
Controle de calor: Botão giratório
Faixa de ajuste de temperatura: 0 - 310
°C
Material da placa configurada: Liga de
alumínio
Dimensões da placa configurada: Ø 135
mm
Display do temporizador: LCD
Configuração de tempo mín.: 1 s
Configuração de tempo máx.: 143940
min
Interface RS 232: sim
Interface USB: sim
Voltagem: 220V
Frequência: 50/60 Hz
Entrada de alimentação: 650 W
Entrada de alimentação Standby: 1.6 W
Incluso Manual de instruções em
Português. Garantia de 12 (doze) meses
após a entrega e instalação do
equipamento. Setores: Medicamentos
(3), Físico-Química (1), Microscopia (1)
 

Unidade 05

6.877,52 34.387,60

5 322002 Balança analítica com carga máxima de
220g, Sensibilidade de 0,1mg e
repetitividade < 0,1mg. Linearidade de
0,2mg. Classe de exatidão: I. Frequência:
50/60 Hz. Tempo de estabilização: 3s.
Diâmetro do prato: 91mm. Dimensões do
equipamento: 213x356x338 mm
(CxLxA).Modelo aprovado pelo Inmetro
conforme Portaria Inmetro/Dimel nº 359,
de 23 de dezembro de 2020.
Alimentação: 220V. Incluso Manual de
instruções em Português. Garantia de 12
(doze) meses após a entrega e instalação
do equipamento. Setor: Microscopia.

 

Unidade 01

11.866,23 11.866,23

6 432131 Balança eletrônica com capacidade de
2010g, precisão de 0,01g, classe de
exatidão II, com plataforma em aço inox
de dimensões próximas a
290mmx210mmx70mm (CxLxA),
microprocessador e display digital de
cristal líquido (LCD) com 8 dígitos e
indicador de estabilidade de leitura e
de capacidade limite ultrapassada.

Unidade 02 7.328,44 14.656,88
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Unidades de pesagem disponíveis: g, kg
e voltagem 220V. Modelo aprovado
pelo Inmetro conforme portaria
Inmetro/dimel nº 0008, de 05/01/12.
Acompanha: fonte de alimentação,
manual de instruções em português e
certificado de calibração RBC para
faixas de pesagem de 25g e 50g, com
critério de aceitação para erro máximo
e incerteza de 0,08g. Similar ou
superior ao modelo Marte AD2000.
Incluso Manual de instruções em
Português. Garantia de 12 (doze) meses
após a entrega e instalação do
equipamento. Setores: Microbiologia
DAAP (1), Microscopia (1).

7 414534 Banho Maria. Ajuste mecânico, com
visor digital. Volume: cerca de 5L.
Componentes: com tampa cônica,
termômetro digital. Temperatura: até
70 °C. Voltagem: 220V. Incluso Manual
de instruções em Português. Garantia
de 12 (doze) meses após a entrega e
instalação do equipamento. Setor:
Físico-Química

Unidade 02

2.844,93 5.689,86

8 615857 Chapa aquecedora com gabinete em
aço carbono 1020 com tratamento
anticorrosivo e pintura eletrostática.
Plataforma em alumínio fundido com
acabamento escovado e resistência em
aço inox blindada com porta fusível.
Chave geral de Liga/Desliga. Painel
adesivo em policarbonato texturizado a
prova d’água. Pés de borracha para
amortecimento de pequenas vibrações
com regulagem de altura e nível. Cabo
de força com dupla isolação e plug com
três pinos, duas fases e um terra, de
acordo com as normas ABNT NBR
14136. Controlador de temperatura
micro processado digital, com sistema
PID. Sensor de temperatura tipo PT 100.
Faixa de temperatura: de 10ºC acima do
ambiente a 320ºC. Resolução: 0,1ºC.
Peso: 8kg. Voltagem: 220V. Medições
externas: L=605 x P=710 x A=165 mm.
Similar ou superior a marca SOLAB SL-
140/D-60x60. Incluso Manual de
instruções em Português. Garantia de
12 (doze) meses após a entrega e
instalação do equipamento. Setor:
Microscopia.

Unidade 02

3.044,76 6.089,52

9 474872 Contador de Colônias Eletrônico Digital
com caneta marcadora/contadora. A
bacia de sustentação da placa de petri é
estampada em acrílico transparente e
quadriculada.
Possui sistema de memória para até 30
placas. Montado em caixa de poliestireno
Lupa de aumento com haste flexível.
Display digital: 16 x 2 linhas azul
Ampliação: 2 ~ 3X
Prato: até 150 milímetros de diâmetro
Placa de contraste: preto e branco
Pode-se zerar, voltar ou reiniciar o
contador

Unidade 03 2.070,29 6.210,87
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Pressão da sensibilidade: Ajustável
Lâmpada circular fluorescente de 22 W
Saída: RS232
Voltagem: 220V
Dimensão aproximada: W313mm x
H360mm x D346mm.
Peso Líquido: 5,2 kg.
Peso Bruto: 6,4 kg.
Incluso Manual de instruções em
Português. Garantia de 12 (doze) meses
após a entrega e instalação do
equipamento. Setores: Medicamentos
(01), Microbiologia Clínica (01), LAREM
(01).
 

10 462142 Desumidificador: Tanque de água
removível de 3 Litros, Timer para
Desligar Automático. Voltagem: 220V.
Eficiência de desumidificação é de até
2L por dia. Incluso Manual de
instruções em Português. Garantia de
12 (doze) meses após a entrega e
instalação do equipamento. Setor:
Microscopia.

Unidade 01

3.478,81 3.478,81

11 441257 Equipamento automatizado para
endotoxina. Espectrofotômetro portátil
para análise de endotoxina com
sensibilidade 0,05 a 5 EU/mL.
Especificações do produto: Controle de
temperatura: 37°C ± 1°C, Tempo de
aquecimento: 5 a 10 minutos a partir
de 20°C. Vida útil da bateria: 3 a 5 horas
de operação após o carregamento.
Dimensões: 254 mm x 137 mm x 70
mm. Comunicação de dados e portas de
dispositivos: Ethernet 10/100 base-T
com detecção automática (conector RJ-
45) Wireless 802,11 b/g (com antena
interna). USB 2.0 (conector USB micro-
B). Deve acompanhar cabo Ethernet,
Fontes de alimentação compatível
(EUA, UE e RU), adaptador de cabo USB,
minipipeta, caneta bem como todos os
acessórios necessários para seu
funcionamento. Voltagem: 220V. Deve
incluir as qualificações do equipamento
(IQ-OQ-PQ), incluso treinamento
operacional e manual de instruções em
Português. Garantia de 12 (doze) meses
após a entrega e instalação do
equipamento. Setor: Medicamentos.

.Unidade 01

62.735,00 62.735,00

12 441257 Espectrofotômetro UV/VIS compacto e
autônomo para medição rápida, fiável e
reprodutível da pureza do DNA, RNA e
proteínas em volumes de até 1
microlitro. O equipamento deve possuir
controle através de sistema operativo
Android, com um écran táctil que
dispense a necessidade de conexão ao
computador para o seu funcionamento
total. Além disso, deve ser composto de
material de fácil higienização e
robustez, especialmente em sua
estrutura analítica de aço inoxidável
303. Também deve ter sistema
automatizado que permite a análise de

Unidade 02 113.498,00 226.996,00
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impurezas e um algoritmo para
correção e comunicação dos valores de
concentração das amostras, sem a
necessidade de diluições das amostras
para uma correta medição, inclusive
capacidade de separar o DNA do RNA e
calcular as concentrações corrigidas de
ácido nucléico. Faixa de detecção 2 a
27.500 ng/μL (dsDNA), 0,06 -
820mg/mL (BSA); Fonte de luz Xenon
Flash; Tipo de Detector: Sensor de
imagem linear CMOS de 2048
elementos; Faixa de comprimento de
onda: 190 a 850 nm; Precisão de
Absorbância: 3% (a 0,97 A, 302 nm);
Repetibilidade típica de medição: 0,002
A (caminho de 1,0mm) ou 1% CV;
Conexões USB; Bluetooth e Wifi;
Voltagem: 220V. Portas. Incluso
treinamento operacional e manual de
instruções em Português. Garantia de
12 (doze) meses após a entrega e
instalação do equipamento. Similar ou
superior ao modelo Nanodrop One.
Incluso treinamento operacional e
manual de instruções em Português.
Garantia de 12 (doze) meses após a
entrega e instalação do equipamento.
Setor: Microbiologia DAAP.

13 480704 Estereomicroscópio trinocular, zoom de
7,5x. Intervalo de zoom de 0.67x a 5x,
distância de trabalho de 115 mm, juntas
herméticas com design antimofo,
sistema antielotrostático, alavanca de
troca de caminho ótico, om ampliação
de zoom de 0,7x - 3,0x com ângulos de
inclinação de 45° ou 60°,
respectivamente. Com o pedestal de
LED diascópico/episcópico. Lentes
oculares dedicadas com ajustes de
dioptria para parfocalidade. Oculares
de 20X (modelo de preferência SMZ 460
NIKON). Voltagem: 220V. Incluso
treinamento operacional e manual de
instruções em Português. Garantia de
12 (doze) meses após a entrega e
instalação do equipamento. Incluso
treinamento operacional e manual de
instruções em Português. Garantia de
12 (doze) meses após a entrega e
instalação do equipamento. Setores:
Microscopia (01), NERN (01).

Unidade 02

31.172,56 62.345,12

14 439157 Esterilizador de pipetas UV. Esterilizador
tipo carrossel, com capacidade para até
6 pipetas.
lâmpada uv-c com um sistema de
refletor, exposição UV em 360°.
Compatível com pipetas de grandes
marcas ( exemplos, gilson, kasvi e
outros). Incluso treinamento
operacional e manual de instruções em
Português. Garantia de 12 (doze) meses
após a entrega e instalação do
equipamento. Setor: LACEN.

 
Unidade

10

6.364,00 63.640,00

15 414629 Estufa bacteriológica com faixa de
trabalho até 70°C, volume interno até

Unidade 01 4.156,67 4.156,67
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42L e medições externos até 660mm x
500mm x 720mm (LxPxA). Material
externo em aço carbono 1020 com
tratamento anticorrosivo e pintura
eletrostática, material interno em aço
inox 430 com polimento tipo espelho,
sistema de circulação forçada de ar
através de microventilador e iluminação
da câmara interna com acendimento
automático ao abrir a porta. Isolamento
térmico com baixa dissipação de calor,
porta interna de vidro com vedação
magnética, controle de temperatura
com sensor PT100 e visor digital com
resolução de 0,1°C e voltagem 220V.
Deve acompanha uma bandeja
aramada, manual de operações e
certificado de qualificação na
temperatura de 35,0°C com valor de
uniformidade até 0,5°C. Similar ou de
qualidade superior aos modelos SOLAB
SL-101/42-V; Nova Técnica NT-522;
Ethik 400-2D. Incluso treinamento
operacional e manual de instruções em
Português. Garantia de 12 (doze) meses
após a entrega e instalação do
equipamento. Setor: Microbiologia
DAAP.

16 414629 Estufa bacteriológica com faixa de
trabalho até 70°C, volume interno até
42L e medições externos até 660mm x
500mm x 720mm (LxPxA). Material
externo em aço carbono 1020 com
tratamento anticorrosivo e pintura
eletrostática, material interno em aço
inox 430 com polimento tipo espelho,
sistema de circulação forçada de ar
através de microventilador e iluminação
da câmara interna com acendimento
automático ao abrir a porta. Isolamento
térmico com baixa dissipação de calor,
porta interna de vidro com vedação
magnética, controle de temperatura
com sensor PT100 e visor digital com
resolução de 0,1°C e voltagem 220V.
Deve acompanha uma bandeja
aramada, manual de operações e
certificado de qualificação na
temperatura de 36,0°C com valor de
uniformidade até 0,5°C. Similar ou de
qualidade superior aos modelos SOLAB
SL-101/42-V; Nova Técnica NT-522;
Ethik 400-2D. Incluso treinamento
operacional e manual de instruções em
Português. Garantia de 12 (doze) meses
após a entrega e instalação do
equipamento. Setor: Microbiologia
DAAP.

Unidade

01

4.156,67 4.156,67

17 414629 Estufa bacteriológica com faixa de
trabalho até 70°C, volume interno até
42L e medições externos até 660mm x
500mm x 720mm (LxPxA). Material
externo em aço carbono 1020 com
tratamento anticorrosivo e pintura
eletrostática, material interno em aço
inox 430 com polimento tipo espelho,

Unidade 01 4.156,67 4.156,67
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sistema de circulação forçada de ar
através de microventilador e iluminação
da câmara interna com acendimento
automático ao abrir a porta. Isolamento
térmico com baixa dissipação de calor,
porta interna de vidro com vedação
magnética, controle de temperatura
com sensor PT100 e visor digital com
resolução de 0,1°C e voltagem 220V.
Deve acompanha uma bandeja
aramada, manual de operações e
certificado de qualificação na
temperatura de 37°C com valor de
uniformidade até 0,5°C. Similar ou de
qualidade superior aos modelos SOLAB
SL-101/42-V; Nova Técnica NT-522;
Ethik 400-2D. Incluso treinamento
operacional e manual de instruções em
Português. Garantia de 12 (doze) meses
após a entrega e instalação do
equipamento. Setor: Microbiologia
DAAP.

18 431126 Incubadora Rápida e/ou Ultra Rápida.
Incubadora automática de leitura por
fluorescência e com impressão dos
resultados para registro, permite a
leitura de indicadores biológicos
Rápidos, Super-rápidos e Ultrarrápidos
para processos a Vapor, voltagem 220V,
temperatura entre 60° e 37°C, com
impressora térmica, com porta USB,
software de Gerenciamento, número de
cavidades: até 12 cavidades de
Indicadores Biológicos,01 cavidade de
caneta de proteína,01 cavidade de
trituração para Indicadores
Biológicos,tipo de leitura: método de
fluorescência. Incluso treinamento
operacional e manual de instruções em
Português. Garantia de 12 (doze) meses
após a entrega e instalação do
equipamento. Setores: Raiva (01),
CEMAT (01).

Unidade 02

12.652,41 25.304,82

19 477056 Kit de medidor de bancada de pH/mV
de bancada para análise de água e
produtos farmacêuticos. Especificações:
Parâmetros: ORP, pH. Faixa de medição
do pH -2.000 – 20.000. Resolução do pH
0,001
Precisão do pH (±) 0,002 Resolução de
mV 0,1 Precisão de mV (±) 0,1 Faixa de
temperatura
-30 °C – 130 °C Resolução da
temperatura 0,1 °C Exatidão da
temperatura (±) 0,1 °C. Similar ou
superior ao kit de medidor de bancada
de pH/mV Seven Excellence S400-Kit
com InLab Expert Pro-ISM da Mettler e
Toledo. Deve acompanhar certificado
de calibração pela RBC. Incluso
treinamento operacional e manual de
instruções em Português. Garantia de
12 (doze) meses após a entrega e
instalação do equipamento. Setor:
Medicamentos.

Unidade 01

18.635,33 18.635,33
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20 480952 Lavadora Ultrassônica. Equipamento
para lavagem de instrumentais, com
tecnologia de ultrassom, com
funcionamento automatizado, com
enchimento, dosagem de detergente,
lavagem e drenagem vinculada ao ciclo
de funcionamento, indicação, ao
término do ciclo, se a lavagem ocorreu
normalmente ou se apresentou falha,
indicação de ciclos, cuba, gabinete e
resistência elétrica de imersão, cesto e
pentes em aço inoxidável 304,
equipamento com monitoramento da
atividade ultrassônica e parada
automática em caso de anormalidade,
equipamento calibrado com certificado
válido por 01 (um) ano, o equipamento
deve atender a norma NR12 (Segurança
e Trabalho de Máquinas e
Equipamentos) e a normativa RDC
15/2012 da ANVISA sobre lavadoras
ultrassônicas, possuir garantia de 1 ano
(no mínimo), capacidade do tanque
32L, controle de aquecimento 30 a
65°C, voltagem 220V, frequência
ultrassônica 40kHz. Incluso treinamento
operacional e manual de instruções em
Português. Garantia de 12 (doze) meses
após a entrega e instalação do
equipamento. Setores: Raiva (01),
CEMAT (01).

Unidade 02

40.106,33 80.212,66

21 453429 Minispin de microtubo e strip.
Características: velocidade: ajustável,
de 500 RPM a 12.000 RPM, display:
LCD, mostra tempo e velocidade,
temporização: 1s a 99min, voltagem
220V, 50-60Hz, 45W. Capacidade: 12
tubos de 1,5/2,0mL; 4 tiras de PCR de 8
poços (32 tubos de 0,2mL); 4 tiras de
PCR de 12 poços (48 tubos de 0,2mL);
12 tubos de 0,2mL; 12 tubos de 0,5mL;
Contendo os rotores: 12x tubos de
1,5/2,0mL e 4 tiras de PCR de 8 poços
de 0,2mL; 4x tiras de PCR de 12 poços
de 0,2mL. Incluso treinamento
operacional e manual de instruções em
Português. Garantia de 12 (doze) meses
após a entrega e instalação do
equipamento. Setor Biologia Molecular
(02), Raiva (01), Microbiologia DAAP.

Unidade 04

17.148,33 68.593,32

22 415372 Termobloco com agitação, possuindo
faixa da temperatura de trabalho de 0 a
105ºC; faixa de controle da
temperatura ambiente de -14ºC a 100º;
timer de 1 min a 99h59min; velocidade
de agitação de 300 a 1500rpm; órbita
de agitação de 3mm; precisão e
uniformidade do controle de
temperatura com até ± 0,5°C de
variação; tempo de aquecimento de
6,5ºC/minuto; tempo de resfriamento
de 1,5ºC/minuto; dimensões (LxPxA):
33x16.6x24cm, voltagem 220V.
Semelhante ou superior ao modelo
AccuTherm mod I4002HCS. Incluso
treinamento operacional e manual de

Unidade 02 9.728,83 19.457,66
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instruções em Português. Garantia de
12 (doze) meses após a entrega e
instalação do equipamento. Setor:
Microbiologia DAAP.

Valor Total R$
841.805,97

1.3. 1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do
Estudo Técnico Preliminar.

1.4. 1.4. Os bens objeto desta contratação não são caracterizados como de luxo, em consonância com a
vedação estabelecida pelo Artigo 79 do Decreto n° 32.449/2023.

1.5. 1.6. A vigência terá seu início a partir da publicação da referida ata em Diário Oficial do Estado do Rio
Grande do Norte.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - FUNDAMENTO LEGAL

2.1. A contratação objeto deste documento obrigacional é celebrada com base no resultado, homologação em
__/__/____ e adjudicação do Certame Licitatório – Pregão Eletrônico - Ata de Registro de Preços nº __/____ – Processo
nº 00610295.000085/2025-55.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

3.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados a partir da publicação da referida ata em
Diário Oficial do Estado do Rio Grande do Norte, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

 

4. CLÁUSULA QUARTA - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade:

4.1. Tem-se como critérios de sustentabilidade a origem ambientalmente regular dos recursos naturais
utilizados nos bens e serviços, devendo a contratada obedecer às normas constantes na Instrução Normativa n° 01, de 19
de janeiro de 2010 da SLTI/MPOG;

4.2. Os bens a serem entregues não contêm substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na
diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente
(Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

Da exigência de amostra

4.3. Em virtude das características do objeto (equipamento laboratorial) não será exigido envio de amostra.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – MODELO DE EXECUÇÃO

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota de Empenho, em
remessa única.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar à Contratante, no prazo
máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do
prazo previsto, com a devida comprovação.

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua Cônego Monte, 410, Quintas, Natal/RN, CEP
59.037-170, de segunda a sexta-feira (exceto feriados), no horário das 08 às 16 horas.

5.4. A entrega dos produtos será acompanhada e fiscalizada por profissional (is) do setor de patrimônio e
manutenção e serviços gerais e setores técnicos pertinentes, permitida a assistência de terceiros.

5.5. A atestação de conformidade da entrega dos produtos caberá à profissional do setor de patrimônio,
manutenção e serviços gerais e setores técnicos pertinentes.

5.6. A Direção Administrativa ou a Direção Técnica poderão atestar a conformidade em substituição aos
profissionais do item 5.5., quando necessário.

5.7. Os materiais entregues deverão ter fabricação não superior a 06 (meses) da data de entrega.
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5.8. Todos os produtos deverão ser novos, ou seja, nunca antes utilizados, virem em embalagens
adequadas para transporte e lacrados de fábrica.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.9. A entrega, desembalagem, montagem, instalação e treinamento operacional no LACEN/RN ficarão a cargo
da contratada, sem nenhum ônus ou responsabilidade a estes Laboratórios.

5.10. A instalação compreende o fornecimento de todo e qualquer insumo ou acessório, como também
adaptações elétricas ou quaisquer outras adaptações de modo a deixar o equipamento em pleno funcionamento,
cabendo ao LACEN/RN exclusivamente a indicação do local de instalação e nenhuma outra providência, sequer o
fornecimento de um único parafuso.

5.11. O treinamento operacional deverá abordar sobre os procedimentos de funcionamento e operação, bem
como princípios de manutenção preventiva, corretiva e calibração. Os treinamentos deverão ser realizados por técnicos
devidamente credenciados pelo fabricante do equipamento.

5.12. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 12 (doze) meses,
ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data da
instalação e pleno funcionamento do objeto, cobrindo todos os serviços de manutenção preventiva, corretiva e de trocas
de componentes dos equipamentos.

5.13. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso,
sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

5.14. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens,
compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

5.15. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por
outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos
das peças utilizadas na fabricação do equipamento.

5.16. Uma vez notificada, a Contratada deverá reparar corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de
sua execução ou de materiais nela empregados no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data de
retirada do equipamento das dependências da Administração pela Contratada ou pela assistência técnica autorizada.

5.17. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por
igual período, mediante solicitação escrita e justificada da Contratada, aceita pelo Contratante.

5.18. Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar equipamento equivalente, de
especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de
modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.

5.19. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a
apresentação de justificativas pela Contratada, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os
reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir da Contratada o reembolso pelos
custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

5.20. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade da
Contratada.

5.21. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no
contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições,
mesmo depois de expirada a vigência contratual.

5.22. Durante o período de garantia, todo o atendimento técnico deverá ser prestado gratuitamente na sede do
LACEN-RN.

5.23. Os serviços de garantia e assistência técnica serão de total responsabilidade da CONTRATADA.

5.24. Deverá ser realizado o teste preliminar de cada equipamento isoladamente, efetivando seu perfeito
funcionamento e disponibilidade para uso imediato.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

6.1. Em nome da empresa vencedora será formalizado Termo de Contrato e expedida Nota de Empenho.

6.2. O prazo para entrega dos produtos é de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento, pelo fornecedor, da Nota
de Empenho.
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6.3. É facultado ao LACEN-RN, quando a contratada do certame, convocada dentro do prazo estabelecido para a
formalização, recusar-se a retirar a Nota de Empenho, convocar outra contratada, obedecida à ordem de classificação,
após negociação, aceitação da proposta e comprovação dos requisitos de habilitação.

6.4. A recusa injustificada do fornecedor em receber a Nota de Empenho, dentro do prazo estabelecido pela
Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação, assumindo todas as responsabilidades advindas da
omissão, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – SUBCONTRATAÇÃO

7.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – VALOR

8.1. O valor total da contratação é de R$ __________________ (____________________________).

8.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes,
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

 

9. CLÁUSULA NONA – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO DE PAGAMENTO

Recebimento do Objeto

9.1. Profissional (is) do setor de patrimônio, manutenção e serviços gerais e setores pertinentes acompanhar
(ão) e fiscalizar (ão) a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

9.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais) será
confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com o art. 120 da Lei nº 14.133/01.

9.3. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, por servidor do setor de suprimentos, para efeito de posterior verificação
de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

9.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando
em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo
de 07 (sete) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

9.5. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal
ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo detalhado.

9.6. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II
do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 05 (cinco) dias úteis.

9.7. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

9.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá
ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no
que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

9.9. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

9.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança
dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação e Pagamento

9.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 15 (quinze) dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
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9.11.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação,
no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75
da Lei nº 14.133, de 2021.

9.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

9.12.1. o prazo de validade;

9.12.2. a data da emissão;

9.12.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

9.12.4. o período respectivo de execução do contrato;

9.12.5. o valor a pagar; e

9.12.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

9.13. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

9.14. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº
14.133, de 2021.

9.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

9.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

9.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

9.18. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

9.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

9.20. O pagamento será efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

Forma de pagamento

9.21. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

9.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

9.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

9.23.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

9.24. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – REAJUSTE
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10.1. Os preços são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 01 (um) ano contado do início da vigência da ata de
registro de preço.

10.2. Caso a ata de registro de preço seja renovada e mediante solicitação da contratada, os preços contratados
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, com data-base vinculada à data do orçamento estimado, aplicando-
se o índice IGPM, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

10.2.1. O índice IGPM foi escolhido por se tratar de um índice geral e comumente utilizado por atuar como um
indicador da economia, registrando a inflação de preços de uma forma mais abrangente que os demais índices.

10.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o
índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do
valor remanescente, sempre que este ocorrer.

10.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

10.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

10.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1. São obrigações da Contratante:

11.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, Edital e seus anexos.

11.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo.

11.1.3. Atestar nas notas fiscais a efetiva entrega do objeto deste Termo, conforme ajuste representado pela nota
de empenho.

11.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.

11.1.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor
especialmente designado.

11.1.6. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos no Edital e seus anexos.

11.1.7. Notificar à Contratada, por escrito, as sanções e penalidades quando for o caso.

11.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, Edital, seus anexos e
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto e, ainda:

12.1.1. Efetuar a entrega dos itens em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local indicados pela
Administração, em estrita observância às especificações no Termo de Referência e seus anexos, acompanhados da
respectiva nota fiscal, constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, lote, e quantidade.

12.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27,
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

12.1.3. Atender prontamente às exigências do LACEN/RN, constantes no Edital, inerentes ao objeto da presente
licitação.

12.1.4. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre, bem como seguir a Lei Estadual nº 10.783, de 22 de outubro de 2020, que determina o
preenchimento das cotas de aprendizes e de pessoas com deficiência.

12.1.5. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais,
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a
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incidir na execução do objeto contratual.

12.2. A Contratada será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão
da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade à fiscalização ou ao acompanhamento pela
Contratante.

A CONTRATADA OBRIGA-SE, ALÉM DAS OBRIGAÇÕES A ELA INERENTES PREVISTAS:

12.3. Manter, durante a vigência da ata, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação,
conforme estabelece o inciso XVI do Artigo 92 da Lei 14.133/01.

12.4. Responder pelos vícios e defeitos dos materiais e assumir os gastos e despesas que se fizerem necessários
para adimplemento das obrigações decorrentes da aquisição e providenciar a imediata correção das deficiências, falhas
ou irregularidades apontadas pela CONTRATANTE, na execução do contrato.

12.5. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não
manterão nenhum vínculo empregatício com o LACEN-RN.

12.6. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de
acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a execução do
contrato, ainda que acontecido em dependência do LACEN-RN.

12.7. Assumir a responsabilidade por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal,
relacionada à execução do contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência.

12.8. Assumir a responsabilidade dos encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

13.1. Não será exigida garantia da execução do contrato, mas a CONTRATANTE poderá reter, do montante a
pagar, valores para assegurar o pagamento de multas, indenizações e ressarcimentos devidos pela CONTRATADA.

13.2. A ausência de garantia de execução do contrato justifica-se, pois, sua exigência poderá causar onerosidade
ao contratado, a qual pode, inclusive, limitar o universo de interessados, além de, sabidamente, representar um
acréscimo dos valores da contratação em razão do repasse dos custos decorrentes da garantia à própria Administração

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o contratado que, com dolo ou culpa:

14.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que
tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame;

14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial
quando:

14.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

14.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

14.1.2.4. deixar de apresentar amostra, se solicitada;

14.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

14.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

14.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
licitação ou execução do objeto.

14.1.5. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do objeto.

14.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

14.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

14.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

14.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

14.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
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14.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

14.1.9. Dar causa à inexecução parcial do contrato ou documento equivalente como nota de empenho.

14.1.10. Dar causa à inexecução parcial do contrato ou documento equivalente como nota de empenho que cause
grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.

14.1.11. Dar causa à inexecução total do contrato ou documento equivalente como nota de empenho.

14.1.12. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado.

14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao
contratado as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

14.2.1. advertência;

14.2.2. multa;

14.2.3. impedimento de licitar e contratar e

14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

14.3.2. as peculiaridades do caso concreto

14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

14.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% por dia incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida
no prazo máximo de 90 (noventa) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do
contrato licitado.

14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7, 14.1.8, 14.1.9, 14.1.10, 14.1.11 e 14.1.12
a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação.

14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações
administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2, 14.1.3, 14.1.10 e 14.1.11 quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º
14.133/2021.

14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 14.1.3, caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em
favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.

14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser
conduzido pela Comissão de Gerenciamento de Contratos da SESAP/RN, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e
intimará o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa
escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a
decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à
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autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento
dos autos.

14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de
20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral dos danos causados.

14.15. A sanção estabelecida da Declaração de Inidoneidade quando aplicada pela SESAP, ela será de competência
exclusiva da(o) Secretária(o) Estadual de Saúde Pública e será precedida de análise jurídica.

14.16. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente
devido pela Administração à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será cobrada judicialmente.

14.17. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do
dano causado à Administração Pública.

14.18. Serão indeferidas pela Comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes,
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

14.19. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e será:

14.19.1. interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o item 14.10.

14.19.2. suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

14.19.3. suspensa por decisão judicial que inviabiliza a conclusão da apuração administrativa.

14.20. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º
de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a
autoridade competente definidos na referida Lei.

14.21. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e,
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios
com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou
controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

14.22. A SESAP/RN deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP).

14.23. É admitida a reabilitação do Contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos,
cumulativamente:

14.23.1. Reparação integral do dano causado à Administração Pública.

14.23.2. Pagamento da multa.

14.23.3. Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e
contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade.

14.23.4. Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo.

14.23.5. Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos
neste artigo.

Parágrafo único. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 da Lei nº
14.133, de 01 de abril de 2021, exigirá, como condição de reabilitação do Contratado, a implantação ou aperfeiçoamento
de programa de integridade pelo responsável.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

15.1. As condições para extinção dos contratos são as mesmas previstas tanto no Capítulo VIII da Lei Federal nº
14.133/2023.
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15.2. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei Federal nº
14.133/2021.

15.3. A extinção do contrato poderá ser:

15.3.1. I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento
decorrente de sua própria conduta;

15.3.2. II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de
disputas, desde que haja interesse da Administração;

15.3.3. III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral,
ou por decisão judicial. (art. 138 e 139 da Lei Federal nº 14.133/2021).

15.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente.

15.5. Quando a rescisão ocorrer por culpa exclusiva da SESAP, a Contratada será ressarcida dos prejuízos
regularmente comprovados que houver sofrido.

15.6. Quando a rescisão ocorrer por culpa exclusiva da Contratada, esta sofrerá as sanções previstas no termo de
contrato.

15.7. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o
contraditório e a ampla defesa.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

16.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

16.1.1. Gestão/Unidade:

16.1.2. Fonte de Recursos:

16.1.3. Programa de Trabalho:

16.1.4. Elemento de Despesa:

16.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – CASOS OMISSOS

17.1. Os casos omissos serão resolvidos pela Contratante, de acordo com a Lei Federal nº 14.133 em sua atual
redação, pelo Decreto Estadual nº 32.449, de 07 de março de 2023 e suas alterações, tudo de conformidade com as
normas jurídicas e administrativas aplicáveis e com os princípios gerais do direito.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – ALTERAÇÕES

18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.

18.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

18.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº
14.133, de 2021).

18.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – PUBLICAÇÃO

19.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção
ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021.
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20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – FORO

20.1. Fica eleito o foro da Comarca de Natal, capital do Estado do Rio Grande do Norte, para dirimir quaisquer
dúvidas deste Contrato com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

20.2. E para firmeza e validade, e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, é expedido o
presente contrato em 02 (duas) vias, que lido e achado conforme, é assinado pelas partes contratantes e pelas
testemunhas abaixo identificadas, dele sendo extraídas as cópias necessárias à sua aprovação e execução.

 

Natal/RN, [data no rodapé com assinatura eletrônica].

 

 

(assinado eletronicamente)
Alexandre Motta Câmara

Secretário de Estado da Saúde Pública do RN
 
 
 
 
 

(assinado eletronicamente)
______________________________________

Pela Contratada

 

Referência: Processo nº 00610295.000085/2025-55 SEI nº 35370822
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